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Senhor Licitante,



Para registro no Processo Administrativo desta Licitação, solicito a Vossa Senhoria preencher o recibo de retirada de edital abaixo, remetendo-o à Comissão Permanente de Licitação, por meio do fax (0xx61) 3322 6011 ou do e-mail: <cpl@trf1.gov.br>.



Informo que a comunicação de eventuais retificações no instrumento convocatório, bem como informações adicionais sobre a presente licitação, serão divulgadas nos sites www.trf1.gov.br e  www.comprasnet.gov.br.
Brasília-DF, 29 de novembro de 2007.

Elizete Ferreira Costa

Pregoeira

	Recibo de retirada

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N. 091/2007

Processo n. 8.305/2007
Razão Social: ___________________________________________________________________

CNPJ: _________________________________________________________________________

Endereço: ______________________________________________________________________

Cidade: ______________  Estado: ______  Telefone: _______________  Fax: _______________

E-mail para cont@to:  ____________________________________________________________

Nome do Representante para contato: ________________________________________________
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Assinale com “x”, na quadrícula abaixo, o site pelo qual recebeu cópia do instrumento convocatório acima identificado:

· www.trf1.gov.br
· www.comprasnet.gov.br
Data de retirada: ____ / ____ / ________

______________________________

Assinatura


PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 091/2007

PROCESSO: 8.305/2007

O TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO, por intermédio da Pregoeira designada pela Portaria DIGES nº 132 de 30 de março 2007, torna público, a abertura de procedimento licitatório na modalidade Pregão, pelo de sistema de registro de preços, a ser realizado por meio da tecnologia da informação, obedecidos os preceitos da Lei 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto 3.931, de 19 de setembro de 2001, do Decreto 5.450, de 31 de maio de 2005, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e do Decreto 6.204, de 05 de setembro de 2007, aplicando-se subsidiariamente as disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e subordinando-se às condições e exigências estabelecidas neste Edital.

1 - DO OBJETO

1.1 - A presente licitação tem por objeto a formação de Registro de Preços visando o fornecimento e instalação de licenças de uso perpétuo de solução integrada do Software Data Warehouse, observadas as especificações técnicas obrigatórias e os quantitativos constantes do Anexo I deste Edital.

2 - DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

Data: 12/12/2007.
Horário: 13:00 horas (horário de Brasília)
Local: www.comprasnet.gov.br
3 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

3.1 - Poderão participar deste Pregão Eletrônico os interessados que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus anexos, e que estiverem devidamente credenciados no site:  www.comprasnet.gov.br.

3.2 - O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico.

3.3 - O credenciamento junto ao comprasnet implica a responsabilidade legal da licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico.

3.4 - O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva responsabilidade da licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Tribunal Regional Federal da Primeira Região responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
3.5 - Não será permitida a participação de empresas:

a) reunidas em consórcio ou que sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si;

b) em recuperação judicial, que se encontre em processo de concordata ou com falência decretada, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação ou consórcio de empresas;
c) suspensas temporariamente de participar de licitações e de contratar com o Tribunal Regional Federal da Primeira Região;

d) declaradas inidôneas para licitar ou para contratar com a Administração Pública.

4 - PROCEDIMENTO DA LICITAÇÃO

4.1 - A Pregoeira e sua equipe de apoio obedecerão, na execução dos seus trabalhos, aos trâmites e procedimentos estabelecidos nas alíneas abaixo:

a) no horário estabelecido no preâmbulo deste Edital a Pregoeira efetuará a abertura das propostas encaminhadas pelo sistema “PREGÃO ELETRÔNICO” através do site www.comprasnet.gov.br;
b) abertas as propostas, a Pregoeira verificará a conformidade com os requisitos estabelecidos no Edital;

c) caso seja verificado que a proposta não atenda aos requisitos estabelecidos, será desclassificada pela Pregoeira, passando-se em seguida à abertura da fase de lances;

d) classificadas as propostas, as licitantes poderão ofertar lances sucessivos, observado o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas neste Edital;

e) encerrada a fase de lances, o sistema identificará a existência de Micro Empresa e Empresas de Pequeno Porte - ME/EPPs no Certame e fará uma comparação entre os valores por elas ofertados e o da primeira colocada, caso esta não seja  ME/EPP.

f) será considerado empate quando uma ou mais ME/EPPs apresentarem propostas com valores iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores a proposta mais bem classificada, ocasião em que a(s) ME/PP(s) terá(ão) a preferência do desempate na ordem de classificação.

g) A ME/EPP mais bem classificada, na faixa dos 5% da proposta de menor preço, terá o direito de, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo Sistema, encaminhar uma última oferta, obrigatoriamente abaixo da primeira colocada para o desempate, sob pena de decair do direito concedido.

h) na hipótese da alínea anterior, caso a ME/EPP convocada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, o Sistema convocará as demais ME/EPPs participantes na mesma condição, na ordem de classificação.

i) não havendo ME/EPP ou quando não for exercido o direito previsto na alínea “g”, a Pregoeira examinará, a compatibilidade do menor preço ofertado com o valor estimado para a contratação. Não sendo aceito, a Pregoeira, por intermédio do sistema eletrônico, encaminhará contraproposta objetivando a redução do preço ofertado;
j) não sendo compatível o preço e havendo recusa de contraproposta, a Pregoeira recusará a proposta e direcionará a contraproposta à licitante imediatamente classificada, assim sucessivamente, até a obtenção do preço julgado aceitável;

k) obtida uma proposta de preços julgada aceitável, a Pregoeira consultará a base de dados do SICAF para verificar o preenchimento dos requisitos habilitatórios fixados neste Edital;

l) constatado o atendimento aos requisitos habilitatórios mencionados na alínea anterior, a Pregoeira fixará o prazo máximo de 30 (trinta) minutos para que a licitante encaminhe, via fax, a documentação exigida para fins de habilitação;

m) verificado o desatendimento pela licitante de qualquer dos requisitos de habilitação, a Pregoeira examinará a aceitabilidade da proposta e o preenchimento das exigências habilitatórias por parte da licitante imediatamente classificada, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda aos termos deste Edital;

n) encerrada a fase de habilitação e, não havendo quem pretenda recorrer, a Pregoeira adjudicará o objeto em favor da licitante julgada vencedora;

o) manifestando qualquer das licitantes a intenção de recorrer, o processo somente será encaminhado para adjudicação e homologação do resultado após o transcurso da fase recursal.

4.2 - Caso entenda necessário examinar mais detidamente a conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos neste Edital, bem como o preenchimento das exigências habilitatórias, poderá a Pregoeira, suspender a sessão, hipótese em que comunicará às licitantes, a data e o horário em que o resultado do julgamento será divulgado no sistema eletrônico.

4.3 - A Pregoeira e a autoridade superior do Tribunal Regional Federal da Primeira Região poderão pedir esclarecimentos e promover diligências destinadas a elucidar ou a complementar a instrução do processo, em qualquer fase da licitação e sempre que julgarem necessário, fixando às licitantes prazos para atendimento, vedada a inclusão posterior de informação que deveria constar originariamente da proposta.
5 - DO ENVIO DAS PROPOSTAS

5.1 - A empresa interessada em participar do certame deverá encaminhar sua proposta  exclusivamente por meio eletrônico através do site www.comprasnet.gov.br , a partir da data da liberação do edital até a data da abertura.

5.2 - O encaminhamento da proposta para o endereço eletrônico mencionado no subitem anterior, deverá obrigatoriamente ser acompanhado do respectivo anexo (planilha de preços, especificações, marca/modelo/referência e outros quando for o caso) sob pena de desclassificação.
5.3 - A empresa vencedora deverá encaminhar, após a fase competitiva, proposta escrita ajustada ao valor do lance ou da negociação realizada com a Pregoeira, com observância das seguintes condições:
a) redigir sua oferta em português, sem emendas, rasuras, cotações alternativas ou entrelinhas, fazendo constar nome e o número do registro no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

b) indicar endereço, e-mail, fax e telefone de contato, bem como fazer menção ao número deste Pregão, ao dia e a hora da realização de sua sessão pública;

c) informar o prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias corridos, contados do dia útil imediatamente posterior ao indicado no preâmbulo deste Edital;

d) prever o prazo de entrega das mídias e respectivas licenças, que não poderá ser superior a 30 (trinta) dias corridos, contado a partir da assinatura do Contrato;

e) estabelecer prazo para implantação da solução, que não poderá ser superior a 75 (setenta e cinco) dias corridos, contados a partir da assinatura do Contrato;

f) fixar prazo de garantia de suporte e atualização, não inferior a 12 (doze) meses, contado da data em que ocorrer o recebimento definitivo.

g) garantir que a solução não será descontinuada, substituída ou agregada como funcionalidade a outro produto licenciado durante o prazo de garantia; 

h) consignar o preço unitário e total, observando o modelo da Planilha para Formulação de Preços constante do Anexo II deste Edital, ficando estabelecido que na hipótese de divergência entre um e outro, a Pregoeira adotará o unitário para fins de apuração do real valor da proposta;

i) incluir no preço ofertado todos os custos decorrentes da Contratação, tais como: transporte, mão-de-obra, impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, embalagens, prêmios de seguro, fretes, taxas e outras despesas incidentes ou necessárias à efetivação do fornecimento e instalação na forma prevista neste Edital;
j) formular a proposta de preços de modo que os valores ofertados não ultrapassem os preços estipulados no Anexo I deste Edital.

5.4 - Apresentar declaração comprovando que a estrutura ofertada possui:

a) suporte técnico e treinamento no Brasil;

b) atendimento de dúvidas por meio de abertura de chamado técnico, para suporte, via telefone, através de central 0800 e via internet, no horário comercial de Brasília (08h00 às 18h00), em português.

5.5 - Não se admitirá a oferta de materiais usados, recondicionados, reciclados ou remanufaturados.

5.6 - A proposta vencedora ajustada ao lance deverá ser encaminhada à Pregoeira, no prazo máximo de 30 (trinta) minutos contado da solicitação da Pregoeira, através do Fac-símile n. (0xx61) 3322 6011, sendo o original apresentado no prazo de 02 (dois) dias úteis.
5.7 - Em nenhuma hipótese poderão ser alteradas as condições de pagamento, prazos ou outra qualquer que importe modificação dos termos da proposta apresentada, salvo no que tange aos preços ofertados, os quais poderão ser reduzidos quando da fase de lances do certame.

5.8 - Não caberá desistência da proposta, salvo por motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pela Pregoeira.

6 – DA COMPETITIVIDADE (FORMULAÇÃO DE LANCES)
6.1 - Aberta a etapa competitiva (Sessão Pública) as licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico.

6.2 - Os lances deverão ser formulados pelo VALOR UNITÁRIO proposto para o ITEM.
6.3 - As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado e as regras de aceitação.

6.4 - A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado pelo sistema.
6.5 - Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro.

6.6 - Durante o transcurso da sessão pública a Pregoeira enviará mensagens, via chat, às licitantes, mas só poderão se comunicar com a Pregoeira por iniciativa desta, após o encerramento da fase de lances.

6.7 - No caso de desconexão da Pregoeira, no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.
6.8 - Quando a desconexão referida no subitem anterior, persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa da Pregoeira às participantes, no endereço eletrônico utilizado para divulgação.

6.9 - A etapa de lances será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos lances, emitido pelo sistema eletrônico às licitantes, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta minutos), aleatoriamente determinado também pelo sistema eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

6.10 - Não poderá haver desistência dos lances efetuados, sujeitando-se a proponente desistente às penalidades previstas no art. 28 do Decreto n. 5.450/05.

7 - DA HABILITAÇÃO

7.1 - A habilitação da licitante será efetuada mediante consulta ao Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF, para verificação da validade dos documentos abaixo:


7.1.1 - prova de regularidade junto ao INSS;


7.1.2 - prova de regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, junto à Caixa Econômica Federal;


7.1.3 - prova de regularidade quanto à Dívida Ativa da União, emitida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional;


7.1.4 - prova de regularidade junto à Secretaria da Receita Federal;


7.1.5 - prova de regularidade para com a Fazenda Estadual da sede da licitante;

7.1.6 - prova de regularidade para com a Fazenda Municipal da sede da licitante, quando se tratar de empresa sediada fora do Distrito Federal.
7.2 - Constitui também, condição de habilitação, o encaminhamento pela detentora da melhor oferta:


7.2.1 - declaração nos moldes do Anexo III deste Edital, firmada pelo representante legal da licitante, dando conta de que não emprega menores de idade, salvo na condição de aprendiz a partir dos 14 (quatorze) anos, bem como de que não prescreve trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres aos profissionais de seu quadro, com idade entre 14 (quatorze) e 18 (dezoito) anos;


7.2.2 - certidão negativa de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor da sede da licitante;


7.2.3 – atestado(s) de capacidade técnica, em nome da licitante, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove que a solução ofertada está implantada em pelo menos uma empresa no Brasil, para ambientes com mais de 2.000 usuários e mais de 01 (um) TB de dados no DATA WAREHOUSE utilizado.


7.2.4 - comprovação de possuir, na data da apresentação da proposta, no mínimo, 02 (dois) profissionais detentores de certificação nos produtos que compõem a solução ofertada.

7.3 - A documentação a que se refere o subitem anterior deverá ser encaminhada, através do Fac-símile n. (0xx61) 3322 6011, no prazo máximo de 30 (trinta) minutos, após a Pregoeira ter solicitado a sua apresentação, sendo o original apresentado no prazo de 02 (dois) dias úteis, sob pena de inabilitação.
7.4 – Havendo alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal, para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte será obedecido o prazo constante do art. 43 § 1º da Lei Complementar 123/06.
7.5 - Sempre que julgar necessário, a Pregoeira poderá solicitar a apresentação do original dos documentos apresentados pela licitante, não sendo aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitações de documentos” em substituição aos comprovantes exigidos no presente Edital.

8 - DO JULGAMENTO

8.1 - Somente concorrerão à qualificação para fins de participação da fase de lances as propostas que atenderem às condições deste Edital e seus Anexos.

8.2 - O julgamento e a adjudicação do objeto desta licitação serão realizados por item.

8.3 - Não serão consideradas quaisquer vantagens não previstas neste Edital.

8.4 - No julgamento desta licitação levar-se-á em consideração o valor ofertado pelas licitantes, devendo ser declarada vencedora aquela que, habilitada, seja também a autora do menor preço julgado aceitável pela Pregoeira.

8.5 - Serão desclassificadas as propostas:

a) com preços excessivos ou manifestamente inexeqüíveis ou valores totais ou unitários simbólicos, irrisórios ou igual a zero;

b) elaboradas em desacordo com os termos deste Edital e seus Anexos, observando o disposto no art. 26 § 3°, do Decreto 5.450/2005.

c) não anexadas nos termos do subitem 5.2 do Edital.

8.6 – A Licitante classificada em primeiro lugar, deverá iniciar demonstração, obrigatoriamente, em no máximo 48 (quarenta e oito) após a etapa de lances, da solução ofertada, para verificação da conformidade desta com os requisitos fixados no Edital (prova de conceito).

8.6.1 - A demonstração da solução deverá ser concluída, no prazo máximo de 07 (sete) dias corridos após a etapa de lances, sob pena de desclassificação da proposta.

8.6.2 - Caso exista alguma desconformidade com as especificações exigidas em algum produto ofertado, a solução será considerada inapta e o TRF chamará a próxima colocada para que a mesma realize a prova de conceito.
9 - DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1 - Após a homologação do resultado do julgamento, a licitante classificada em primeiro lugar será convocada para firmar a Ata de Registro de Preços no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de decair do direito a ter o seu preço registrado.

9.2 - O prazo fixado no subitem anterior poderá ser prorrogado uma única vez e por igual período, desde que a solicitação seja apresentada ainda durante o transcurso do interstício inicial, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Tribunal Regional Federal da Primeira Região.

9.3 - A Ata de Registro de Preços terá validade de 12(doze) meses contados da data de sua assinatura.
10 – DA CONTRATAÇÃO

10.1 - Será firmado contrato com a licitante vencedora, o qual tomará por base os dispositivos da Lei nº 8.666/93, as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, bem como, as constantes da proposta apresentada pela adjudicatária.
10.2 - Após regular convocação por parte do Tribunal Regional Federal da Primeira Região, a empresa adjudicatária terá prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis para assinar o contrato, sob pena de, não o fazendo, decair do direito à contratação e sujeitar-se às penalidades previstas no artigo 7º, da Lei 10.520/02.

10.3 - O prazo fixado no subitem anterior poderá ser prorrogado uma única vez e por igual período, desde que a solicitação respectiva seja apresentada ainda durante o transcurso do interstício inicial, bem como que ocorra motivo justo e aceito pelo Tribunal Regional Federal da Primeira Região.

10.4 - É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o referido documento no prazo e condições estabelecidas, chamar as licitantes remanescentes, obedecida a ordem de classificação, para fazê‑lo em igual prazo, nas condições de suas propostas, ou conforme negociação, podendo ainda, revogar a licitação independentemente da cominação prevista no art. 81 da Lei n. 8.666/93.

10.5 - Será exigida da licitante vencedora, para a assinatura do contrato, prestação de garantia, correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, numa das seguintes modalidades, conforme opção da Contratada:


a) caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos conforme definido pelo Ministério da Fazenda;

b) seguro-garantia;


c) fiança bancária.

10.6 - No caso da prestação de garantia na modalidade de caução em dinheiro, a Contratada deverá efetuar o depósito na Caixa Econômica Federal – CEF, Agência n. 2301 – PAB – Tribunal Regional Federal da Primeira Região, apresentando, logo em seguida, o comprovante ao Contratante.

10.7 - Em caso de apresentação de fiança bancária, na carta de fiança deverá constar expressa renúncia, pelo fiador, dos benefícios do artigo 827 do Código Civil Brasileiro (Lei n. 10.406/2002).

10.8 - A apresentação do comprovante da garantia prestada deverá ser feita no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento da notificação.

10.9 - As formas de pagamento, recebimento, obrigações das partes, penalidades contratuais e demais condições estabelecidas para o ajuste estão discriminadas na Minuta de Contrato, parte integrante deste edital.

11 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1 - A aplicação de penalidades à adjudicatária reger-se-á conforme o estabelecido neste edital e no Decreto 5.450/2005.

11.2 - A recusa injustificada da licitante vencedora em apresentar nova proposta ou assinar o Contrato, dentro do prazo estabelecido pela Administração, sem motivo justificado, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sendo-lhe aplicada, isolada ou cumulativamente com o subitem 11.4, multa de 10% (dez por cento) sobre o valor a ela adjudicado.

11.3 - O prazo será de 05 (cinco) dias, após a notificação oficial, para o recolhimento da multa na forma estabelecida no subitem anterior.

11.4 - A licitante que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato ou ata de registro de preços, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da realização do certame ou da execução do seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do ajuste, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a Administração, e será descredenciada do SICAF, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais.

11.5 - A aplicação de quaisquer das penalidades previstas neste Edital será, obrigatoriamente registrada no SICAF e precedida de regular processo administrativo, onde será assegurado o contraditório e a ampla defesa.

12 - DOS RECURSOS E DAS IMPUGNAÇÕES

12.1 - Declarada a vencedora, qualquer licitante poderá, durante a Sessão Pública, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentar as razões do recurso, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas para, querendo, apresentar contra-razões em igual prazo, que começará a correr após o término do prazo da recorrente.

12.2 - A falta de manifestação imediata e motivada da licitante quanto à intenção de recorrer, nos termos do subitem anterior, importará na decadência desse direito, ficando a Pregoeira autorizada a adjudicar o objeto a licitante declarada vencedora.

12.3 - Os recursos contra a decisão da Pregoeira não terão efeito suspensivo.

12.4 - Os recursos contra anulação ou revogação da licitação, rescisão do contrato, bem como contra a aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa, poderão ser interpostos no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data em  que se verificar a intimação dos interessados.

12.5 - Qualquer pessoa que pretender impugnar os termos deste Edital deverá fazê-lo por meio de expediente escrito dirigido à Pregoeira, exclusivamente na forma eletrônica, observada a antecedência mínima de 02 (dois) dias úteis, contados da data fixada para abertura da sessão pública.

12.6 - Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital a licitante que não o fizer no prazo previsto no subitem anterior, não revestindo natureza de recurso as alegações apresentadas por empresa que tendo aceitado sem objeção o instrumento convocatório, venha, após julgamento desfavorável, alegar falhas ou irregularidades que o viciariam.

12.7 - A impugnação feita tempestivamente será decidida pela Pregoeira no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas.

13 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1 - As despesas decorrentes da contratação do objeto da presente licitação correrão à conta de recursos específicos consignados no orçamento do Tribunal Regional Federal da Primeira Região ou a ele provisionados, os quais serão discriminados na respectiva Nota de Empenho.

14 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

14.1 - Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação de proposta implica na plena aceitação das condições estipuladas neste Edital e seus Anexos.

14.2 - O Tribunal Regional Federal da Primeira Região poderá adiar ou revogar a presente licitação por interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, ficando nesse último caso, desobrigado de indenizar, ressalvado o disposto no § 2º do artigo 29 do Decreto nº 5.450/2005.

14.3 - As decisões da Pregoeira serão consideradas definitivas somente após terem sido homologadas pela autoridade competente do Tribunal Regional Federal da Primeira Região.

14.4 - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.

14.5 - Alterações das condições deste Edital, bem como informações adicionais, serão divulgadas na “homepage” do Tribunal (www.trf1.gov.br e www.comprasnet.gov.br), ficando as licitantes obrigadas a acessá-las para ciência.
14.6 - Os pedidos de esclarecimentos deverão ser enviados em até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para a abertura do Certame, exclusivamente por meio eletrônico (cpl@trf1.gov.br).

14.7 – Os originais das propostas e documentos habilitatórios das empresas vencedoras deverão ser encaminhadas à Comissão Permanente de Licitação do Tribunal Regional Federal da Primeira Região, localizada no 8º Andar do Edifício Funasa - SAU/Sul Quadra 04 Bloco N – Brasília/DF, telefone (61) 3221-6659, fac-símile (61) 3322 6011.
14.8 - Integram o presente Edital, independentemente de qualquer transcrição, os seguintes anexos:

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA.

ANEXO II - MODELO DE PLANILHA PARA FORMULAÇÃO DE PREÇOS.
ANEXO III – PROVA DE CONCEITO.

ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE QUANTO AO EMPREGO DE MÃO-DE-OBRA DE MENORES.

ANEXO V – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ANEXO VI – MINUTA DE CONTRATO

Brasília-DF, 29 de novembro de 2007.

ELIZETE FERREIRA COSTA

Pregoeira

ANEXO I

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 091/2007

TERMO DE REFERÊNCIA

1 - OBJETO


Contratação de empresa especializada para fornecimento de licenças de uso perpétuo, de solução integrada de Data Warehouse (DW).

2 - JUSTIFICATIVAS DE CONTRATAÇÃO


A divisão de estatística (DIEST) é responsável por manter, gerir e atualizar os registros processuais de primeira e segunda instâncias da Primeira Região. Mensalmente, são importados todos os registros de interesse estatístico que foram lançados em cada uma das 194 Varas Federais, além dos 24 gabinetes do TRF, Vice-Presidência, Presidência e Corregedoria-Geral.


Estes registros que são importados, servem como fonte de informação para auxiliar a COGER em suas correições e munir a Presidência e Diretoria-Geral de informações gerenciais para auxiliar a tomada de decisão.


Por isso, torna-se inevitável organizar todo este volume de informações em um banco de dados não-relacional, estruturado especificamente para permitir a coleta de dados gerenciais de forma ágil e flexível. Dessa forma, a Administração passaria a contar com ferramentas de gestão mais modernas e adequadas a gerência administrativa. 


Além disso, a aquisição de uma solução de DW permitirá que outras áreas possam fazer uso de informações gerencias.

3 - FORMA DE LICENCIAMENTO


O licenciamento da solução será por núcleo de processador com arquitetura x86.

4 - QUANTIDADE REGISTRADA E PREVISÃO DE AQUISIÇÃO INICIAL

	Descrição
	Quantidade Registrada
	Aquisição Inicial

	Solução integrada de DW composta dos seguintes itens:

1. Banco de Dados

2. Ferramenta ETL

3. Ferramenta OLAP

4. Servidor de Aplicações
	8 núcleos
	2 núcleos



Para efeito de licenciamento será utilizado como métrica o núcleo de um processador com arquitetura x86. 

Exemplos:

· Para 01 (um) servidor com 01 (um) processador de núcleo duplo (dual core), serão adquiridas 02 (duas) licenças;

· Para 01 (um) servidor com 02 (um) processadores de núcleo duplo (dual core), serão adquiridas 04 (quatro) licenças;

· Para 01 (um) servidor com 01 (um) processador de núcleo quádruplo (quadri core), serão adquiridas 04 (quatro) licenças.

· Para 01 (um) servidor com 02 (um) processadores de núcleo quádruplo (quadri core), serão adquiridas 08 (oito) licenças.

6. VALORES MÁXIMOS ADMITIDOS PARA CONTRATAÇÃO
	ITEM
	BR
	DESCRIÇÃO
	QTD REGISTRADA
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	01
	24333
	Solução integrada de DATA WAREHOUSE
	08 núcleos
	R$ 128.426,45
	R$ 1.027.411,62


7. GARANTIA E ASSITÊNCIA TÉCNICA

7.1. O prazo de garantia dos produtos terá início a partir da emissão do “Termo de Recebimento Definitivo”, atestando o correto e pleno fornecimento do objeto contratado;

7.1.1. Garantia de suporte e atualização será pelo prazo de 12 (doze) meses, sem custo adicional.

7.2. Todos os procedimentos referenciados neste item serão livres de ônus para o TRF;

7.3. Os serviços de manutenção e suporte técnico compreenderão a série de procedimentos destinados a recolocar os produtos que compõem a solução em perfeito estado de funcionamento, compreendendo reinstalação e configuração de softwares, atualização de softwares, correção de defeitos, ajustes e reparos necessários, de acordo com os manuais e as normas técnicas específicas para os recursos utilizados;

7.4. Também deverão ser contempladas todas as atualizações pertinentes aos produtos;

7.4.1. Para os efeitos da exigência acima, entende-se como atualização o provimento de toda e qualquer evolução, incluindo “patches”, “fixes”, correções, “updates”, “service packs”, novas “releases”, “builds” e funcionalidades, bem como o provimento de “upgrades”, englobando, inclusive, versões não sucessivas, nos casos em que a liberação de tais versões ocorra durante o período de garantia especificado;

7.5. A Assistência técnica da garantia deverá ser prestada no local de entrega dos produtos e serviços, observando-se as seguintes condições:

7.5.1. A assistência técnica da garantia será realizada em dias úteis, no horário compreendido entre 8h (oito horas) e 18h (dezoito horas), a pedido da Secretaria Tecnologia da Informação do Tribunal Regional Federal da Primeira Região;

7.5.2. O início do atendimento será contado a partir da solicitação efetuada pelo TRF, por meio de carta, telegrama, telefax, e-mail ou solicitação telefônica à central de atendimento, a ser informada pela licitante;

7.5.2.1.
Entende‑se por início de atendimento o primeiro contato do técnico da empresa com o Tribunal Regional Federal da Primeira Região.

7.5.2.2.
O atendimento em primeiro nível poderá ser acionado via telefone, e-mail e ou Internet;

7.5.2.3.
O atendimento em segundo nível deverá ser executado de forma a disponibilizar técnico capacitado da licitante vencedora para tratamento das comunicações apresentadas pelo TRF em duas instâncias: on-site e remoto;

7.5.2.4.
Para o atendimento telefônico, a licitante vencedora deverá fornecer um número telefônico para contato com a Central de Atendimento, onde caso esta central esteja localizada fora da cidade de Brasília-DF, o número telefônico a ser fornecido deverá ser do tipo “0800”. Este atendimento deverá ser em português do Brasil;

7.6. Todas as solicitações feitas pelo TRF deverão ser registradas pela licitante vencedora em sistema informatizado para acompanhamento e controle da execução dos serviços;

7.7. Na abertura de chamados técnicos, serão fornecidas informações, como identificação do solicitante; descrição da falha (erro / defeito); classificação do atendimento (severidade - ver tabela abaixo); número de série / código do produto; versão de software e outras informações pertinentes;

	TABELA DE SEVERIDADE DE CHAMADO

	Severidade
	Descrição
	Início de atendimento

	1 – Urgente
	Software parado no ambiente de produção
	Em até 04 (quatro) horas

	2 – Muito Importante
	Erros ou problemas reincidentes que impactam o ambiente
	Em até 08 (oito) horas

	3 – Importante
	Problemas contornáveis
	Em até 12 (doze) horas

	4 – Informação
	Consulta técnica, dúvidas em geral, monitoramento, dentre outros
	Em até 24 (vinte e quatro) horas


7.8. O tempo do início efetivo de atendimento do chamado técnico deverá ser de acordo com a “Tabela de Severidade de Chamado”, contado a partir da abertura do mesmo. 

7.9. O tempo de solução de qualquer atendimento deverá ser de acordo com a “Tabela de Solução do Chamado”, não devendo ultrapassar os prazos estabelecidos para as respectivas severidades, contados a partir da abertura do chamado técnico;
	TABELA DE SOLUÇÃO DO CHAMADO

	Severidade
	Descrição
	Solução do chamado

	1 – Urgente
	Software parado no ambiente de produção
	Em até 08 (oito) horas

	2 – Muito Importante
	Erros ou problemas reincidentes que impactam o ambiente
	Em até 12 (doze) horas

	3 – Importante
	Problemas contornáveis
	Em até 24 (vinte e quatro) horas

	4 – Informação
	Consulta técnica, dúvidas em geral, monitoramento, dentre outros.
	Em até 72 (setenta e duas) horas


7.10. Sempre que os tempos de início efetivo de atendimento e de solução não forem cumpridos, bem como surgir qualquer outra situação irregular, o TRF irá notificar a licitante vencedora de tal fato, para que a mesma tome as devidas providências;

7.11. Um chamado somente poderá ser fechado após confirmação de responsável do TRF e o término de atendimento se dará com a disponibilidade do recurso para uso em perfeitas condições de funcionamento no local onde o mesmo está instalado;
8. Requerimentos Funcionais e Técnicos que devem ser atendidos pela solução de Data Warehouse.

8.1. Banco de Dados

8.1.1. Suportar padrão de banco de dados relacional.

8.1.2. Ser compatível com a linguagem SQL no padrão SQL-ANSI/ISO 1992 Entry Level.

8.1.3. Ser compatível com aplicações OLTP e OLAP.

8.1.4. Possuir benchmark publicado em índice TPC-C ou TPC-H com plataforma Linux/x86.

8.1.5. Suportar comunicação com o protocolo TCP/IP.

8.1.6. Suportar padrões de conectividade ODBC e JDBC.

8.1.7. Possuir mecanismos de controle de acesso concorrente.

8.1.8. Possuir mecanismos de bloqueio em nível de linha.

8.1.9. Possuir mecanismos de detecção e resolução de deadlocks.

8.1.10. Possuir Integridade Referencial e de Domínio garantidas pelo banco de dados.

8.1.11. Possuir Integridade Referencial e de Domínio apenas declarativas.

8.1.12. Suportar campos com números seqüenciais auto-incrementáveis para serem utilizados em aplicativos que exigem números seqüenciais distintos.

8.1.13. Possibilitar auditoria de acesso aos dados.

8.1.14. Implementar concessão de autorizações a um usuário e a um grupo de usuários.

8.1.15. Possuir documentação com todos os comandos, instruções e informações necessárias para a sua correta utilização.

8.1.16. Possuir interface gráfica para apoio e administração.

8.1.17. Permitir administração a partir de estações remotas.

8.1.18. Possuir utilitário de carga on-line.

8.1.19. Permitir a realização de backup e recuperação do banco de dados enquanto este está em uso.

8.1.20. Possuir utilitário de reorganização de espaços de banco de dados.

8.1.21. Fornecer ferramentas para análise de plano de acesso de SQLs e/ou índices.

8.1.22. O ambiente deve fornecer mecanismo que executa o monitoramento e o gerenciamento por exceção, apresentando alertas administrativos. Esse mecanismo deve monitorar a instância e seus respectivos bancos de dados de forma transparente e em background, baseando sua atividade em um conjunto de indicadores precisos que mostram a saúde do ambiente. Além disso, o dispositivo deve sugerir medidas corretivas para o problema apresentado, permitindo ao administrador escolher qual medida quer implementar.

8.1.23. Oferecer assistente gráfico que facilita e leva em consideração todos os passos para a criação de banco de dados, bem como banco de dados com manutenção automática.

8.1.24. Oferecer mecanismo de manutenção automática do banco de dados que dispara automaticamente a execução de tarefas como backup do banco de dados, reorganização de dados e índices e coleta de estatísticas de forma on-line.

8.1.25. Oferecer assistente que facilita e leva em consideração todos os passos para criar uma tarefa de backup, off-line ou on-line, executando-a imediatamente ou então criando script de execução, bem como o agendamento desta atividade.

8.1.26. Oferecer mecanismo de auto-gerenciamento das áreas de memória do banco de dados, compartilhando os recursos disponíveis entre buffers, lista de locks e demais estruturas de memória, ajustando-se automaticamente dependendo do workload.

8.1.27. Possuir mecanismo de controle de utilização reativo de recursos de máquina que permite abortar consultas após um determinado tempo de execução, número de linhas lidas ou número de linhas retornadas.

8.1.28. Permitir o controle de utilização pró-ativo de acordo com perfis de usuário ou grupos de usuários.

8.1.29. Permitir o controle do número de consultas em execução paralela de acordo com o perfil do usuário.

8.1.30. Permitir o particionamento do ambiente de banco de dados e tabelas de forma que cada partição tenha independência, garantindo paralelismo total de processamento, leitura e escrita dos processos.

8.1.31. O banco de dados deve executar a otimização de acesso aos dados baseado em custo, considerando: a capacidade do hardware, o modelo de banco de dados criado com os objetos implementados, os valores dos parâmetros de configuração e os recursos disponíveis para o momento da execução, gerando o plano de acesso automaticamente sem a necessidade de receber alguma instrução ou dica por parte do usuário ou DBA.

8.1.32. Oferecer o recurso de criação de tabelas do tipo Visões ou Queries Materializadas que possam ser atualizadas automaticamente ou quando desejado, permitindo que consultas calculadas sejam substituídas por acesso a esses objetos já previamente criados e com os dados já calculados e sem a necessidade de intervenção do usuário ou aplicação.

8.1.33. Oferecer mecanismo de particionamento de dados de uma tabela através da definição de faixas de dados (range partitioning), com a finalidade de facilitar a adição de novos dados e a retirada de dados antigos (roll-in e roll-out). 

8.1.34. Oferecer funcionalidade de compressão de dados.

8.1.35. Possuir engenho de processamento de consultas que suporte operadores OLAP, como ROLLUP e CUBE, definidos no padrão SQL-99.

8.2. Ferramenta para Extração, Tranformação e Carga (ETL)

8.2.1. Permitir conectividade ODBC com fontes de dados como Oracle, SQL Server e DB2.

8.2.2. Permitir conectividade com arquivos texto tanto para importação como para exportação de dados.

8.2.3. Permitir a manipulação dos dados utilizando-se de operadores de transformação como:

8.2.3.1. Filtragem de dados;

8.2.3.2. Joins de tabelas;

8.2.3.3. Uniões de tabelas;

8.2.3.4. Sumarizações de dados;

8.2.3.5. Eliminação de duplicados;

8.2.3.6. Geração de chaves substitutas;

8.2.3.7. Pivot e Unpivot, para a inversão de colunas em linhas e vice-versa.

8.2.3.8. Ordenações de dados.

8.2.3.9. Cálculo dos Dados

8.2.4. Permitir a manipulação dos dados com finalidade de carregar ambientes de data warehouse, como:

8.2.4.1. Key lookup, para validação de chaves ou atributos em dimensões na entrada de novos dados em uma tabela de fatos;

8.2.4.2. Slowly Changing Dimensions, tipos 1 e 2, para manutenção de dimensões que exigem tratamento do histórico das modificações.

8.2.5. Permitir a carga de dados utilizando-se dos seguintes métodos:

8.2.5.1. Insert;

8.2.5.2. Upsert, combinação de Insert e Update;

8.2.5.3. Lote, carga de grandes volumes em batch;

8.2.5.4. Por meio do Loader do Oracle, SQL Server e DB2.

8.2.6. Oferecer mecanismo para criação de sub-processos, em que a lógica criada nesses sub-processos pode ser incorporada em outros processos, com a finalidade de reaproveitamento de lógicas de negócio desenvolvidas.

8.2.7. Permitir a criação de processos para coordenação da carga das tabelas do Data Warehouse, possibilitando o controle da ordem em que estas cargas são executadas.

8.2.8. Permitir o uso de variáveis durante o desenvolvimento de processos.

8.2.9. Oferecer mecanismo para aguardar que um arquivo apareça em um determinado diretório, facilitando a integração com outros processos de extração de dados.

8.2.10. Permitir o envio de e-mail em casos de problemas de execução de processos.

8.2.11. Oferecer mecanismo para agendamento de processos de movimentação, permitindo o acompanhamento da execução dos processos e a verificação dos tempos parciais de execução.

8.2.12. Separação de perfis de permissão no ambiente de execução dos processos. Perfis devem incluir, no mínimo, Administrador, com total permissão, e Operador, limitado a apenas executar processos e visualizar logs.

8.2.13. A solução deve ser portável, ou seja, permitir que seja realizada uma migração de desenvolvimento para produção independentemente do sistema operacional que cada um dos ambientes está baseado, sem a necessidade de recompilar objetos;

8.2.14. A solução deve ter um debugger embutido, permitindo ao desenvolvedor analisar, operador por operador, as transformações ocorridas. O debugger deve permitir também focar em um único operador e a criação de breakpoints a partir de condições pré-estabelecidas;

8.2.15. Permitir a criação de funções reutilizáveis;

8.2.16. Permitir o isolamento dos perfis da solução de integração dos perfis de usuários do SGBD (isolar os usuários de desenvolvimento dos usuários dos bancos de dados com os quais estão se trabalhando, de forma a garantir a integridade destes bancos de dados);

8.2.17. Possibilidade de separar ambientes de desenvolvimento e homologação implementando segurança entre eles, ou seja, um usuário de desenvolvimento não acessar a homologação, sem a necessidade de segmentar os ambientes (isolar ambientes de desenvolvimento e homologação, sem duplicar o trabalho de administração dos dois ambientes);

8.2.18. Deve disponibilizar a visualização de informações dos Metadados como: Tempo de execução de carga, status de execução, entre outros;

8.2.19. A administração do ambiente de integração deve ser feita via web e em tempo real, de forma que os operadores possam visualizar os serviços executados, extração de logs de ambiente.

8.3. Ferramenta OLAP

8.3.1. Arquitetura

8.3.1.1. Permitir que todos os tipos de consultas analíticas, inclusive com os recursos de detalhamento (drill up, drill down e drill across), na forma de trabalho ROLAP.

8.3.1.2. Oferecer acesso web como interface para os usuários finais, na qual estarão presentes as funcionalidades de consultas analíticas com os recursos de detalhamento (drill up, drill down e drill across).

8.3.1.3. Permitir a utilização de Modelo Multidimensional nas formas snow flake, star schema.

8.3.1.4. Apresentar flexibilidade na criação de Atributos  via interface gráfica e utilização destes via interface web.

8.3.1.5. Possuir navegador de agregadas, mecanismo que, de modo transparente para o usuário, escolhe automaticamente as tabelas que otimizam  a consulta.

8.3.2. Modelagem

8.3.2.1. Permitir a modelagem de dados para definição do ambiente de Data Warehouse. A modelagem deve permitir o mapeamento de:

8.3.2.2. Tabelas;

8.3.2.3. Visões;

8.3.2.4. Relacionamentos entre tabelas (integridade referencial)

8.3.2.5. Permitir definição de Fatos, Indicadores, Dimensões, Hierarquias, Atributos sobre os modelos multidimensionais.

8.3.2.6. Permitir a definição de Indicadores baseados em colunas, cálculos sobre colunas ou cálculo sobre outros indicadores.

8.3.2.7. Permitir a definição de múltiplas Hierarquias por Dimensão, descrevendo ordem de navegação dos dados de acordo com a necessidade de negócio.

8.3.2.8. Possuir interface gráfica para definição dos objetos da camada de metadados.

8.3.2.9. Prover mecanismo de recomendação de tabelas de sumarização para otimização de consultas OLAP.

8.3.2.10. Permitir relacionamento direto entre tabelas fato.

8.3.2.11. Apresentar flexibilidade e recursos para solução de questões de modelo via ferramenta, tais como agregações de atributos em “atributos lógicos” não dependentes de uma tabela fonte explicita e “atributos lógicos” condicionais via interface Web.

8.3.3. Administração

8.3.3.1. Permitir a coexistência de vários projetos.

8.3.3.2. Oferecer a possibilidade de habilitar usuário como administrador de um projeto.

8.3.3.3. Permitir delimitar número máximo de linhas e tempo máximo de execução de relatórios por projeto ou implementar mecanismo de controle de consumo de recursos e acesso a banco de dados de forma a proteger o desempenho das aplicações, seja por usuário, grupo de usuários e por relatório;

8.3.3.4. Permitir coletar dados relativos à utilização da solução (quem usou, o que, quando, tempo de execução e quantidade de linhas retornadas na consulta).

8.3.3.5. Permitir a criação de Grupos de usuários.

8.3.3.6. Permitir fazer cadastramento e habilitação de usuários através de sistemas externos.

8.3.3.7. Permitir configurar os perfis de desenvolvedores e de consumidores.

8.3.4. Desempenho

8.3.4.1. Suportar recurso para proposição de tabelas agregadas.

8.3.4.2. Suportar recursos de cache de elementos.

8.3.4.3. Suportar recursos de cache de objetos.

8.3.4.4. Permitir processar mais de uma consulta simultaneamente na mesma sessão de um usuário. As funcionalidades da solução permanecem disponíveis para execução de outras atividades enquanto processa as consultas.

8.3.4.5. Suportar tabelas particionadas no banco de dados.

8.3.5. Elaboração e Apresentação de Consultas

8.3.5.1. Permitir a criação de consultas ADHOC, baseadas em um conjunto de tabelas quaisquer, sem a necessidade prévia de construção de um modelo multidimensional ou OLAP.

8.3.5.2. Possuir mecanismo de passagem de parâmetros no momento da execução de relatórios, já previamente definidos.

8.3.5.3. Possuir mecanismo para destaque dos dados em cores ou tipo de letra diferenciado para casos específicos, determinados por regra de negócio. Exemplo: fundo vermelho para valores abaixo de 0,5.

8.3.5.4. Permitir que relatórios já criados sejam customizados pelo usuário, possibilitando a adição ou remoção de colunas, e o posterior armazenamento do novo formato.

8.3.5.5. Possuir mecanismo de exportação de relatórios em formatos como TXT, PDF e HTML.

8.3.5.6. Permitir o armazenamento de relatórios e consultas em um repositório centralizado, com controle de segurança sobre os objetos criados.

8.3.5.7. Permitir a localização de relatórios ou consultas armazenados através de funcionalidade de busca.

8.3.5.8. Permitir a criação de métricas com fórmulas complexas, isto é, que vão além da utilização pura e simples das 04 operações. Possibilidade de utilização de funções de comparação, operadores lógicos, aritméticos e outras funções disponíveis na ferramenta OLAP e funções do SGBD.

8.3.5.9. Permitir, na interface do usuário final, a criação, em tempo de execução, de filtros estáticos, dinâmicos e híbridos.

8.3.5.10. Suportar recursos para cálculo de totais e funções matemáticas.

8.3.5.11. Permitir operações de drill-down, drill-up e drill across via interface Web.

8.3.5.12. Suportar recursos que tornam Flexíveis as operações de drill down / up / across /anywhere via interface Web.

8.3.5.13. Permitir estabelecer a restrição de visualização de objetos por perfil de usuário;

8.3.5.14. Permitir a criação de métricas com transformação DE - PARA via interface Web.

8.3.5.15. Permitir consultas de ausentes na base;

8.3.5.16. Permite a permutação e pivoteamento de dimensões via interface web e também via interface Desktop.

8.3.5.17. Permitir o compartilhamento de objetos entre usuários;

8.3.5.18. Suportar número de atributos ilimitados por consultas via interface Web.

8.3.5.19. Dispor de recurso para apresentação de consulta em gráfico e planilha.

8.3.5.20. Dispor de recurso para apresentação de consulta em mapa.

8.3.5.21. Dispor de recursos para apresentação de consulta mais elaboradas com a possibilidade de estabelecer condições distintas para linhas e colunas de um mesmo relatório via interface Web.

8.3.5.22. Permitir edição dinâmica das consultas; inclusão e exclusão de objetos (métricas e atributos) diretamente sobre a planilha via interface Web.

8.3.5.23. Permitir mudança da forma de apresentação da consulta via interface Web.

8.3.5.24. Permitir exportação do resultado das consultas em formatos diversos, incluindo: xls e pdf;

8.3.5.25. Permitir visualização do SQL gerado;

8.3.6. Compatibilidade

8.3.6.1. Deverá possuir interface para o usuário final é em português.

8.3.6.2. O componente cliente da solução funciona nas plataformas WINDOWS e LINUX.

8.3.6.3. Deverá suportar autenticação de usuários via Certificação Digital.

8.3.6.4. Oferecer ferramenta de desenvolvimento (SDK) para customização da interface web de modo a atender regras de negócio específicas de cada solução.

8.3.6.5. Deverá possibilitar a modificação da interface web da solução de modo a personalizar as páginas com cores e logos específicas;

8.3.6.6. Possibilitar que aplicações web terceiras sejam invocadas por objetos como tabelas de dados através da inclusão de links com parâmetros para invocação destas aplicações.

8.3.6.7. Permitir a integração web com aplicações já existentes que utilizam tecnologia J2EE.

8.4. Servidor de Aplicações

8.4.1. Possuir interface web para administrar o servidor de aplicação que não exija a instalação de nenhuma peça de software adicional além de um browser comum.

8.4.2. Possuir compatibilidade com Mozilla Firefox e Microsoft Internet Explorer

8.4.3. Permitir via interface gráfica iniciar e parar aplicações do servidor de aplicação

8.4.4. Permitir instalar, configurar e remover aplicações do servidor de aplicação

8.4.5. Permitir a implantação (deploy) ou atualização de aplicações sem a necessidade de reiniciar o servidor de aplicações

8.4.6. Permitir adicionar, atualizar ou remover partes da aplicação

8.4.7. Permitir a visualização e configuração de Data Sources

8.4.8. Permitir via interface web a visualização e configuração de Filas JMS

8.4.9. Permitir via interface web a visualização e configuração de Login Modules

8.4.10. Permitir via interface web a visualização e configuração de bibliotecas compartilhadas

8.4.11. Permitir via interface web a visualização e configuração dos parâmetros de inicialização da Máquina Virtual Java

8.4.12. Permitir que a autenticação dos usuários da interface de administração web seja feita contra um diretório ldap.

8.4.13. Permitir que a autorização dos usuários da interface de administração web seja feita contra um diretório ldap.

8.4.14. Permitir a visualização, consulta e configuração dos arquivos de log

8.4.15. Possuir interface de administração via CLI (Command Line Interfaca)

8.4.16. Permitir acesso as funcionalidades de administração via JMX

8.4.17. Possuir mecanismo para rotacionar os logs do servidor de aplicação

8.4.18. Permitir que os logs do servidor de aplicação sejam rotacionados por tempo

8.4.19. Permitir que os logs do servidor de aplicação sejam rotacionados por tamanho dos arquivos

8.4.20. O produto deve suportar diversos tipos de registros de usuário

8.4.21. Protocolo LDAP

8.4.22. Integração com o registro de usuários do sistema operacional

8.4.23. O produto deve ser capaz de consultar informações de autenticação de usuários em mais de um registro de usuário simultaneamente

8.4.24. O processo de autenticação e autorização das aplicações que se valem da segurança declarativa do padrão J2EE em todas as suas formas (ex: security constraints de aplicações Web) deve poder ser delegado a uma solução proprietária a ser "plugada" no produto (ex: login modules JAAS)

8.4.25. O uso de uma solução proprietária de autenticação e autorização "plugada" no produto deve ser totalmente transparente às aplicações que se valem da segurança declarativa J2EE

8.4.26. Permitir a incorporação futura de Integration Brokers visando prover uma plataforma de integração fim-a-fim, automatizando processos de negócio através comunicação entre diferentes aplicações, protocolos de transporte, sistemas de mensageria e armazenamento de documentos e dados

8.4.27. Permitir a incorporação futura de sistemas de Enterprise Resource Planning (ERP) por meio de suporte ao Java Connector Architecture (JCA) 1.0 e versões superiores

8.4.28. Suporte a interoperabilidade com outras plataformas de aplicações através de WebServices

8.4.29. Suporte a conectividade via CORBA

8.4.30. Suporte a Extensible Markup Language (XML)

8.4.31. Suporte ao protocolo de mensageria Simple Mail Transfer Protocol (SMTP)

8.4.32. Suporte aos protocolos Simple Object Access Protocol (SOAP) e Internet Inter-ORB Protocol (IIOP)

8.4.33. Permitir a incorporação futura de Business Process Execution Language (BPEL), ou seja, a plataforma do servidor de aplicação deve suportar BPEL

8.4.34. Compatibilidade com o Java API for XML-based RPC (JAX-RPC), permitindo que chamadas Web Services possam ser realizadas utilizando os protocolos SOAP e HTTP

8.4.35. Compatibilidade com SOAP with Attachments API for Java (SAAJ), provendo manipulação de mensagens SOAP de baixo nível

8.4.36. Compatibilidade com o Java API for XML Registries (JAXR), provendo acesso de cliente para servidores de registro XML, como ebXML e UDDI

8.4.37. Permitir integração como uma Integrated Development Environment (IDE)

8.4.38. Possuir uma ferramenta de monitoração de performance integrada a interface de administração, senm a necessidade de um produto adicional para realização dessa tarefa.

8.4.39. Apresentar as informações de diagnóstico de performance por meio de gráficos

8.4.40. Possuir interface web para analise histórica de performance do servidor de aplicação

8.4.41. Permitir o detalhamento histórico do tempo de resposta das requisições por HTTP, JSP/Servlet, EJB e JDBC

8.4.42. Possuir interface web para analise da performance dos Servlet. 

8.4.43. Possuir interface web para analise da per    formance das páginas JSP. 

8.4.44. Possuir interface web para anáise da performance dos Enterprise Java Beans.

8.4.45. Possuir interface web para análise da performance dos DataSources

8.4.46. Permitir monitorar o consumo de memória da JVM

8.4.47. Possibilidade de ativar ou desativar a coleta de informações a qualquer momento

8.4.48. Possuir mecanismo de aconselhamento automático que sugerira ações preventivas e corretivas visando melhorar o desempenho do servidor de aplicativos.

8.4.49. O produto deve fornecer uma ferramenta de desenvolvimento sem a necessidade de aquisição de licensas de outros produtos

8.4.50. Esta ferramenta de desenvolvimento deve gerar deployment descriptors específicos do produto automaticamente com base em configurações feitas pelo desenvolvedor

8.4.51. Suporte completo a aplicações escritas na versão 5 do Java

8.4.52. A ferramenta deve suportar plugins

8.4.53. Possuir mecanismo nativo de integração com a ferramenta de controle de versão CVS.
ANEXO II

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 091/2007

MODELO DE PLANILHA PARA FORMULAÇÃO DE PREÇOS

	ITEM
	QTD
	UN
	DESCRIÇÃO
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	01
	08
	UN
	Solução integrada de DATA WAREHOUSE
	
	


OBS: Os lances deverão ser formulados pelo valor unitário.
ANEXO III
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 091/2007

PROVA DE CONCEITO

1. A licitante classificada com menor preço, obrigatoriamente, submeterá a solução ofertada a prova de conceito, iniciando no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas após a etapa de lances, cuja conclusão deverá ocorrer no prazo máximo de 07 (sete) dias corridos, sob pena de desclassificação da proposta.

2. O objetivo dos testes é avaliar se a solução ofertada está em conformidade com as exigências contidas no anexo I deste projeto básico. O cenário utilizado para a prova de conceito foi escolhido pelo TRF e representa as suas necessidades.

3. Atividades da prova de conceito:

3.1. Instalação: os produtos serão instalados nos ambientes selecionados pelo TRF, de acordo com as especificações contidas no item 4.
3.2. Criação do modelo de dados: será criado o modelo de movimentação de acordo com o modelo fornecido pelo TRF.

3.3. Carga dos dados: definição do fluxo de dados e carga dos dados a partir do Banco de Dados Oracle, em uso no TRF.

3.4. Definição do cubo: mapeamento das tabelas e definição das métricas e hierarquias do cubo de Movimentação.

3.5. Definição das consultas: criação das consultas sobre o modelo de Movimentação. As consultas selecionadas para o teste são de “Julgados”, “Distribuídos” e “Tramitação”.

4. A execução da prova de conceito será realizada nas premissas deste projeto básico, utilizando hardware, software e massa de dados fornecidos pelo TRF. Para que a execução dos testes, acima citados, é necessário que os seguintes itens sejam atendidos.

4.1. Para a instalação e configuração dos softwares que compõem a solução, serão necessários 03 (três) ambientes, sendo 02 (dois) servidores e um cliente. Os servidores não serão compartilhados com outras aplicações ou softwares, a fim de evitar a competição de recursos de hardware. A configuração de cada ambiente segue abaixo:

4.1.1.
Servidor de Dados:

· Hardware a ser utilizado:

· 2 processadores x86_64 (Intel EM64T ou AMD64).

· 8 GB de memória RAM.

· 2 GB de espaço em disco para binários.

· 5 GB de espaço para área temporária.

· 100 GB de espaço para área de dados, sendo divididos em, no mínimo, 4 discos exclusivos. Caso não seja possível, será configurado storage externo.

· Opções para Sistema operacional:

· SuSE Linux Enterprise Server V9 64-bits – Service Pack 3;

· SuSE Linux Enterprise Server V10 64-bits;

· Red Hat Enterprise Linux V4 64-bits – Update 4;

· Windows 2003 Server Standard 32-bits.

· Windows 2003 Server Enterprise 32-bits.

· Windows 2003 Server Enterprise 64-bits.

4.1.2.
Servidor de Aplicação:

· Hardware a ser utilizado:

· 2 processadores x86_64 (Intel EM64T ou AMD64).

· 8 GB de memória RAM.

· 3 GB de espaço em disco para binários.

· 5 GB de espaço para área temporária.

· Opções para Sistema operacional:

· SuSE Linux Enterprise Server V9 32-bits – Service Pack 3;

· SuSE Linux Enterprise Server V9 64-bits – Service Pack 3;

· SuSE Linux Enterprise Server V10 64-bits;

· Red Hat Enterprise Linux V4 64-bits – Update 4;

· Windows 2003 Server Standard 32-bits.

· Windows 2003 Server Enterprise 32-bits.

· Windows 2003 Server Enterprise 64-bits.

· Software Requerido:

· Cliente JDBC para Oracle

4.1.3.
Cliente Desenvolvedor:

· Hardware recomendado:

· 1 GB de memória RAM.

· 2.5GB de espaço em disco para binários.

· Opções para Sistema operacional:

· Windows 2000 SP4 32-bits.

· Windows XP SP2 32-bits

· Software Requerido:

· Cliente JDBC para Oracle

5. Caso a licitante necessite de mais algum software para a execução da prova de conceito, a mesma deverá realizar a instalação e configuração.

6. A execução da prova de conceito utilizará uma massa de dados de origem, e um modelo destino previamente definido pelo TRF..

6.1. A massa de dados de origem está em ambiente Oracle, separado dos ambientes da prova de conceito. Este ambiente terá conectividade de rede com os ambientes da prova de conceito.

6.2. O modelo de dados de destino será baseado no modelo abaixo, fornecido pelo TRF.
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7. A licitante poderá executar a prova de conceito uma única vez. Caso não atenda alguma exigência ou não consiga executá-la no prazo estabelecido será considerada inapta e a próxima colocada será convocada.

8. A prova de conceito será considerada aprovada caso a solução atenda aos seguintes requisitos:

8.1. O prazo para realização da prova de conceito será de, no máximo, 07 dias corridos. 

8.2. A solução deverá realizar a carga dos dados a partir do banco Oracle processando, no mínimo, 40 milhões de registro por hora.

8.2.1. A solução deverá, obrigatoriamente, realizar a carga de dados através da ferramenta de ETL ofertada.

8.3. A licitante deverá gerar consulta e/ou relatórios de movimentação de processos separados por assuntos.

8.3.1. Todas as consultas e/ou relatórios deverão ser detalhados (drill down) até o número do processo.

8.3.2. O tempo máximo para execução de cada consulta e/ou relatório é de 05 (cinco) segundos. O mesmo tempo será considerado para cada nível de detalhamento existente na consulta e/ou relatório.

8.3.3. Todos os relatórios deverão ter totalizadores para os indicadores existentes.

8.4. As consultas deverão ser publicadas no portal do TRF, conforme exemplo abaixo:
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5. Após a conclusão da prova de conceito, a solução deverá comprovar, obrigatoriamente, que está de acordo com todas as especificações exigidas no anexo I deste projeto básico.

5.1. A licitante vencedora deverá emitir um TERMO DE ACEITE da prova de conceito, onde deverão constar todos os itens da especificação com a indicação que atende ou não.

5.2. Este TERMO DE ACEITE deverá será assinado pelo TRF após a validação de todos os itens.

6. Caso exista alguma não conformidade com as especificações exigidas em algum produto ofertado, a solução será considerada inapta e o TRF chamará a próxima colocada para que a mesma realize a prova de conceito.

ANEXO IV

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 091/2007

MODELO DE DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE QUANTO AO EMPREGO DE MÃO-DE-OBRA DE MENORES

__________________(NOME DA EMPRESA)_________________, inscrita no CNPJ n°___________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) ________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº  ____________ e do CPF no .____________, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei no 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (  )

____________________

(data)

________________________________

(representante legal)

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

ANEXO V

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 091/2007

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N. _____/2007 PARA FORNECIMENTO DE LICENÇAS DE USO DE USO PERPÉTUO DE SOLUÇÃO INTEGRADA DATA WAREHOUSE (DW)


Aos ____ dias do mês de __________ de 2007, a União, por intermédio do Tribunal Regional Federal da Primeira Região, com registro no CNPJ/MF n. 03.658.507/0001-25 e sede no SAU/SUL, Quadra 02, Bloco A, Praça dos Tribunais Superiores – Brasília/DF, neste ato representado por seu Diretor-Geral da Secretaria, FELIPE DOS SANTOS JACINTO, brasileiro, casado, CPF n. 003.116.773-04, RG n. 42.089 - SSP/MA, residente e domiciliado nesta Capital, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo disposto nos Atos ns. 163, de 07.05.91 e 191, de 17.09.92, doravante designado TRF 1ª Região, resolve REGISTRAR OS PREÇOS do(s) fornecedor(es) abaixo elencado(s), vencedor(es) do Pregão Eletrônico n. _________/2007, sob o regime de compras pelo sistema de registro de preços para FORNECIMENTO LICENÇAS DE USO DE USO PERPÉTUO DE SOLUÇÃO INTEGRADA DATA WAREHOUSE (DW), observadas as disposições contidas na Lei 10.520/2002, Lei Complementar n. 123/2006, Decretos 3.931/2001, 5.450/2005 e 6.204/2007, aplicando-se subsidiariamente as disposições da Lei n. 8.666/93,  Resolução n. 15, de 02.10.2000, alterada pela Resolução 600-07 de 15.08.2003, do Exmo Sr. Desembargador Federal Presidente do TRF 1ª Região, Pregão Eletrônico n. ___/2007 e Processo Administrativo n. 8.305/2007.
1 – DO(S) FORNECEDOR(ES) REGISTRADO(S): A partir desta data, fica(m) registrado(s) neste Tribunal, observada a ordem de classificação, os preços do(s) fornecedor(es) registrado(s) a seguir relacionado(s), objetivando o compromisso de FORNECIMENTO LICENÇAS DE USO DE USO PERPÉTUO DE SOLUÇÃO INTEGRADA DATA WAREHOUSE (DW), nas condições estabelecidas no ato convocatório.

1.1 – Fornecedor: __________________, CNPJ n. ____________, com sede à Rua __________________, CEP: ___________, telefone: (__) ________, fax: (__) _________, telefone representante em Brasília (_) _______, fax (__) ____, representada por seu(sua) ___________, Sr(a). ______, _________ (nacionalidade e estado civil), residente e domiciliado(a) em ________, RG n. _________ SSP/___, CPF n. _____________________.

2 – DA EXPECTATIVA DO FORNECIMENTO: O ajuste com o(s) fornecedor(es) registrado(s) será formalizado pelo TRF 1ª Região mediante assinatura de Termo de Contrato, observadas as disposições contidas no Edital do Pregão Eletrônico n. ____/2007.
2.1 – O compromisso de entrega só estará caracterizado mediante Termo de Contrato, decorrente desta Ata de Registro de Preços e Edital de Pregão Eletrônico n. ____/2007.

2.2 – O(s) fornecedor(es) registrado(s) fica(m) obrigado(s) a atender todos os pedidos efetuados durante a validade desta Ata de Registro de Preços.

3 – DO CONTROLE DOS PREÇOS REGISTRADOS: O TRF 1ª Região adotará a prática de todos os atos necessários ao controle e administração da presente Ata.

3.1 – Os preços registrados e a indicação dos respectivos fornecedores detentores da Ata serão divulgados em meio eletrônico.

4 – DA READEQUAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS: A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles existentes no mercado, cabendo ao TRF 1ª Região convocar os fornecedores registrados para negociar o novo valor.

4.1 – Caso o fornecedor registrado se recuse a baixar os preços registrados, o TRF 1ª Região poderá cancelar o registro ou convocar todos os fornecedores registrados para oferecerem novos envelopes de propostas, gerando novo julgamento e adjudicação para esse fim.

4.2 – Durante o período de validade da Ata de Registro de Preços, os preços não serão reajustados, ressalvada a superveniência de normas federais aplicáveis à espécie.

4.3 – O diferencial de preço entre a proposta inicial do fornecedor detentor da Ata e a pesquisa de mercado efetuada pelo TRF 1ª Região à época da abertura da proposta, bem como eventuais descontos por ela concedidos, serão sempre mantidos, inclusive se houver prorrogação da validade da Ata de Registro de Preços.

5 – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS: O fornecedor registrado terá o seu registro cancelado quando:

a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

b) não assinar o Termo de Contrato no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

c) não aceitar reduzir seus preços registrados na hipótese de se tornarem superiores aos praticados no mercado;

d) houver razões de interesse público.

5.1 – O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente.

5.2 – O fornecedor registrado poderá solicitar o cancelamento de seu registro de preço na ocorrência de caso fortuito ou de força maior comprovados.

6 – DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: A presente Ata terá validade de 12 (doze) meses contada a partir da data de sua assinatura.
6.1 – Esta Ata tem seu prazo de validade até _______________.

7 - DA DIVULGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: A presente Ata será divulgada no portal da internet www.comprasnet.gov.br e no site www.trf1.gov.br.

8 – DO FORO: As dúvidas decorrentes da presente Ata serão dirimidas no Foro Federal do Distrito Federal, com renúncia de qualquer outro.


E por estarem de acordo com as disposições contidas na presente Ata, assinam este instrumento o TRF 1ª Região e o(s) fornecedor(es) registrado(s), na pessoa dos seus representantes legais, que vai assinada em 04 (quatro) vias de igual e teor e forma.


Brasília, _____ de _______ de 2007.

FELIPE DOS SANTOS JACINTO

Diretor Geral de Secretaria do TRF 1ª Região
FORNECEDOR REGISTRADO

ANEXO I À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N. _____/2007

Requisitos Funcionais e Técnicos que devem ser atendidos pela solução de Data Warehouse.

1. Banco de Dados

1.1.
Suportar padrão de banco de dados relacional.

1.2.
Ser compatível com a linguagem SQL no padrão SQL-ANSI/ISO 1992 Entry Level.

1.3.
Ser compatível com aplicações OLTP e OLAP.

1.4.
Possuir benchmark publicado em índice TPC-C ou TPC-H com plataforma Linux/x86.

1.5.
Suportar comunicação com o protocolo TCP/IP.

1.6.
Suportar padrões de conectividade ODBC e JDBC.

1.7.
Possuir mecanismos de controle de acesso concorrente.

1.8.
Possuir mecanismos de bloqueio em nível de linha.

1.9
Possuir mecanismos de detecção e resolução de deadlocks.

1.10.
Possuir Integridade Referencial e de Domínio garantidas pelo banco de dados.

1.11.
Possuir Integridade Referencial e de Domínio apenas declarativas.

1.12.
Suportar campos com números seqüenciais auto-incrementáveis para serem utilizados em aplicativos que exigem números seqüenciais distintos.

1.13.
Possibilitar auditoria de acesso aos dados.

1.14.
Implementar concessão de autorizações a um usuário e a um grupo de usuários.

1.15.
Possuir documentação com todos os comandos, instruções e informações necessárias para a sua correta utilização.

1.16.
Possuir interface gráfica para apoio e administração.

1.17.
Permitir administração a partir de estações remotas.

1.18.
Possuir utilitário de carga on-line.

1.19.
Permitir a realização de backup e recuperação do banco de dados enquanto este está em uso.

1.20.
Possuir utilitário de reorganização de espaços de banco de dados.

1.21.
Fornecer ferramentas para análise de plano de acesso de SQLs e/ou índices.

1.22.
O ambiente deve fornecer mecanismo que executa o monitoramento e o gerenciamento por exceção, apresentando alertas administrativos. Esse mecanismo deve monitorar a instância e seus respectivos bancos de dados de forma transparente e em background, baseando sua atividade em um conjunto de indicadores precisos que mostram a saúde do ambiente. Além disso, o dispositivo deve sugerir medidas corretivas para o problema apresentado, permitindo ao administrador escolher qual medida quer implementar.

1.23.
Oferecer assistente gráfico que facilita e leva em consideração todos os passos para a criação de banco de dados, bem como banco de dados com manutenção automática.

1.24.
Oferecer mecanismo de manutenção automática do banco de dados que dispara automaticamente a execução de tarefas como backup do banco de dados, reorganização de dados e índices e coleta de estatísticas de forma on-line.

1.25.
Oferecer assistente que facilita e leva em consideração todos os passos para criar uma tarefa de backup, off-line ou on-line, executando-a imediatamente ou então criando script de execução, bem como o agendamento desta atividade.

1.26.
Oferecer mecanismo de auto-gerenciamento das áreas de memória do banco de dados, compartilhando os recursos disponíveis entre buffers, lista de locks e demais estruturas de memória, ajustando-se automaticamente dependendo do workload.

1.27.
Possuir mecanismo de controle de utilização reativo de recursos de máquina que permite abortar consultas após um determinado tempo de execução, número de linhas lidas ou número de linhas retornadas.

1.28.
Permitir o controle de utilização pró-ativo de acordo com perfis de usuário ou grupos de usuários.

1.29.
Permitir o controle do número de consultas em execução paralela de acordo com o perfil do usuário.

1.30.
Permitir o particionamento do ambiente de banco de dados e tabelas de forma que cada partição tenha independência, garantindo paralelismo total de processamento, leitura e escrita dos processos.

1.31.
O banco de dados deve executar a otimização de acesso aos dados baseado em custo, considerando: a capacidade do hardware, o modelo de banco de dados criado com os objetos implementados, os valores dos parâmetros de configuração e os recursos disponíveis para o momento da execução, gerando o plano de acesso automaticamente sem a necessidade de receber alguma instrução ou dica por parte do usuário ou DBA.

1.32.
Oferecer o recurso de criação de tabelas do tipo Visões ou Queries Materializadas que possam ser atualizadas automaticamente ou quando desejado, permitindo que consultas calculadas sejam substituídas por acesso a esses objetos já previamente criados e com os dados já calculados e sem a necessidade de intervenção do usuário ou aplicação.

1.33.
Oferecer mecanismo de particionamento de dados de uma tabela através da definição de faixas de dados (range partitioning), com a finalidade de facilitar a adição de novos dados e a retirada de dados antigos (roll-in e roll-out). 

1.34.
Oferecer funcionalidade de compressão de dados.

1.35.
Possuir engenho de processamento de consultas que suporte operadores OLAP, como ROLLUP e CUBE, definidos no padrão SQL-99.

2. Ferramenta para Extração, Tranformação e Carga (ETL)

2.1.
Permitir conectividade ODBC com fontes de dados como Oracle, SQL Server e DB2.

2.2.
Permitir conectividade com arquivos texto tanto para importação como para exportação de dados.

2.3.
Permitir a manipulação dos dados utilizando-se de operadores de transformação como:

2.3.1. Filtragem de dados;

2.3.2. Joins de tabelas;

2.3.3. Uniões de tabelas;

2.3.4. Sumarizações de dados;

2.3.5. Eliminação de duplicados;

2.3.6. Geração de chaves substitutas;

2.3.7. Pivot e Unpivot, para a inversão de colunas em linhas e vice-versa.

2.3.8. Ordenações de dados.

2.3.9. Cálculo dos Dados

2.4.
Permitir a manipulação dos dados com finalidade de carregar ambientes de data warehouse, como:

2.4.1. Key lookup, para validação de chaves ou atributos em dimensões na entrada de novos dados em uma tabela de fatos;

2.4.2. Slowly Changing Dimensions, tipos 1 e 2, para manutenção de dimensões que exigem tratamento do histórico das modificações.

2.5.
Permitir a carga de dados utilizando-se dos seguintes métodos:

2.5.1. Insert;

2.5.2. Upsert, combinação de Insert e Update;

2.5.3. Lote, carga de grandes volumes em batch;

2.5.4. Por meio do Loader do Oracle, SQL Server e DB2.

2.6.
Oferecer mecanismo para criação de sub-processos, em que a lógica criada nesses sub-processos pode ser incorporada em outros processos, com a finalidade de reaproveitamento de lógicas de negócio desenvolvidas.

2.7.
Permitir a criação de processos para coordenação da carga das tabelas do Data Warehouse, possibilitando o controle da ordem em que estas cargas são executadas.

2.8.
Permitir o uso de variáveis durante o desenvolvimento de processos.

2.9.
Oferecer mecanismo para aguardar que um arquivo apareça em um determinado diretório, facilitando a integração com outros processos de extração de dados.

2.10.
Permitir o envio de e-mail em casos de problemas de execução de processos.

2.11.
Oferecer mecanismo para agendamento de processos de movimentação, permitindo o acompanhamento da execução dos processos e a verificação dos tempos parciais de execução.

2.12.
Separação de perfis de permissão no ambiente de execução dos processos. Perfis devem incluir, no mínimo, Administrador, com total permissão, e Operador, limitado a apenas executar processos e visualizar logs.

2.13.
A solução deve ser portável, ou seja, permitir que seja realizada uma migração de desenvolvimento para produção independentemente do sistema operacional que cada um dos ambientes está baseado, sem a necessidade de recompilar objetos;

2.14.
A solução deve ter um debugger embutido, permitindo ao desenvolvedor analisar, operador por operador, as transformações ocorridas. O debugger deve permitir também focar em um único operador e a criação de breakpoints a partir de condições pré-estabelecidas;

2.15.
Permitir a criação de funções reutilizáveis;

2.16.
Permitir o isolamento dos perfis da solução de integração dos perfis de usuários do SGBD (isolar os usuários de desenvolvimento dos usuários dos bancos de dados com os quais estão se trabalhando, de forma a garantir a integridade destes bancos de dados);

2.17.
Possibilidade de separar ambientes de desenvolvimento e homologação implementando segurança entre eles, ou seja, um usuário de desenvolvimento não acessar a homologação, sem a necessidade de segmentar os ambientes (isolar ambientes de desenvolvimento e homologação, sem duplicar o trabalho de administração dos dois ambientes);

2.18.
Deve disponibilizar a visualização de informações dos Metadados como: Tempo de execução de carga, status de execução, entre outros;

2.19.
A administração do ambiente de integração deve ser feita via web e em tempo real, de forma que os operadores possam visualizar os serviços executados, extração de logs de ambiente.

3. Ferramenta OLAP

3.1.
Arquitetura

3.1.1. Permitir que todos os tipos de consultas analíticas, inclusive com os recursos de detalhamento (drill up, drill down e drill across), na forma de trabalho ROLAP.

3.1.2. Oferecer acesso web como interface para os usuários finais, na qual estarão presentes as funcionalidades de consultas analíticas com os recursos de detalhamento (drill up, drill down e drill across).

3.1.3. Permitir a utilização de Modelo Multidimensional nas formas snow flake, star schema.

3.1.4. Apresentar flexibilidade na criação de Atributos  via interface gráfica e utilização destes via interface web.

3.1.5. Possuir navegador de agregadas, mecanismo que, de modo transparente para o usuário, escolhe automaticamente as tabelas que otimizam  a consulta.

3.2.
Modelagem

3.2.1. Permitir a modelagem de dados para definição do ambiente de Data Warehouse. A modelagem deve permitir o mapeamento de:

3.2.2. Tabelas;

3.2.3. Visões;

3.2.4. Relacionamentos entre tabelas (integridade referencial)

3.2.5. Permitir definição de Fatos, Indicadores, Dimensões, Hierarquias, Atributos sobre os modelos multidimensionais.

3.2.6. Permitir a definição de Indicadores baseados em colunas, cálculos sobre colunas ou cálculo sobre outros indicadores.

3.2.7. Permitir a definição de múltiplas Hierarquias por Dimensão, descrevendo ordem de navegação dos dados de acordo com a necessidade de negócio.

3.2.8. Possuir interface gráfica para definição dos objetos da camada de metadados.

3.2.9. Prover mecanismo de recomendação de tabelas de sumarização para otimização de consultas OLAP.

3.2.10. Permitir relacionamento direto entre tabelas fato.

3.2.11. Apresentar flexibilidade e recursos para solução de questões de modelo via ferramenta, tais como agregações de atributos em “atributos lógicos” não dependentes de uma tabela fonte explicita e “atributos lógicos” condicionais via interface Web.

3.3.
Administração

3.3.1. Permitir a coexistência de vários projetos.

3.3.2. Oferecer a possibilidade de habilitar usuário como administrador de um projeto.

3.3.3. Permitir delimitar número máximo de linhas e tempo máximo de execução de relatórios por projeto ou implementar mecanismo de controle de consumo de recursos e acesso a banco de dados de forma a proteger o desempenho das aplicações, seja por usuário, grupo de usuários e por relatório;

3.3.4. Permitir coletar dados relativos à utilização da solução (quem usou, o que, quando, tempo de execução e quantidade de linhas retornadas na consulta).

3.3.5. Permitir a criação de Grupos de usuários.

3.3.6. Permitir fazer cadastramento e habilitação de usuários através de sistemas externos.

3.3.7. Permitir configurar os perfis de desenvolvedores e de consumidores.

3.4.
Desempenho

3.4.1. Suportar recurso para proposição de tabelas agregadas.

3.4.2. Suportar recursos de cache de elementos.

3.4.3. Suportar recursos de cache de objetos.

3.4.4. Permitir processar mais de uma consulta simultaneamente na mesma sessão de um usuário. As funcionalidades da solução permanecem disponíveis para execução de outras atividades enquanto processa as consultas.

3.4.5. Suportar tabelas particionadas no banco de dados.

3.5.
Elaboração e Apresentação de Consultas

3.5.1. Permitir a criação de consultas ADHOC, baseadas em um conjunto de tabelas quaisquer, sem a necessidade prévia de construção de um modelo multidimensional ou OLAP.

3.5.2. Possuir mecanismo de passagem de parâmetros no momento da execução de relatórios, já previamente definidos.

3.5.3. Possuir mecanismo para destaque dos dados em cores ou tipo de letra diferenciado para casos específicos, determinados por regra de negócio. Exemplo: fundo vermelho para valores abaixo de 0,5.

3.5.4. Permitir que relatórios já criados sejam customizados pelo usuário, possibilitando a adição ou remoção de colunas, e o posterior armazenamento do novo formato.

3.5.5. Possuir mecanismo de exportação de relatórios em formatos como TXT, PDF e HTML.

3.5.6. Permitir o armazenamento de relatórios e consultas em um repositório centralizado, com controle de segurança sobre os objetos criados.

3.5.7. Permitir a localização de relatórios ou consultas armazenados através de funcionalidade de busca.

3.5.8. Permitir a criação de métricas com fórmulas complexas, isto é, que vão além da utilização pura e simples das 04 operações. Possibilidade de utilização de funções de comparação, operadores lógicos, aritméticos e outras funções disponíveis na ferramenta OLAP e funções do SGBD.

3.5.9. Permitir, na interface do usuário final, a criação, em tempo de execução, de filtros estáticos, dinâmicos e híbridos.

3.5.10. Suportar recursos para cálculo de totais e funções matemáticas.

3.5.11. Permitir operações de drill-down, drill-up e drill across via interface Web.

3.5.12. Suportar recursos que tornam Flexíveis as operações de drill down / up / across /anywhere via interface Web.

3.5.13. Permitir estabelecer a restrição de visualização de objetos por perfil de usuário;

3.5.14. Permitir a criação de métricas com transformação DE - PARA via interface Web.

3.5.15. Permitir consultas de ausentes na base;

3.5.16. Permite a permutação e pivoteamento de dimensões via interface web e também via interface Desktop.

3.5.17. Permitir o compartilhamento de objetos entre usuários;

3.5.18. Suportar número de atributos ilimitados por consultas via interface Web.

3.5.19. Dispor de recurso para apresentação de consulta em gráfico e planilha.

3.5.20. Dispor de recurso para apresentação de consulta em mapa.

3.5.21. Dispor de recursos para apresentação de consulta mais elaboradas com a possibilidade de estabelecer condições distintas para linhas e colunas de um mesmo relatório via interface Web.

3.5.22. Permitir edição dinâmica das consultas; inclusão e exclusão de objetos (métricas e atributos) diretamente sobre a planilha via interface Web.

3.5.23. Permitir mudança da forma de apresentação da consulta via interface Web.

3.5.24. Permitir exportação do resultado das consultas em formatos diversos, incluindo: xls e pdf;

3.5.25. Permitir visualização do SQL gerado;

3.6.
Compatibilidade

3.6.1. Deverá possuir interface para o usuário final é em português.

3.6.2. O componente cliente da solução funciona nas plataformas WINDOWS e LINUX.

3.6.3. Deverá suportar autenticação de usuários via Certificação Digital.

3.6.4. Oferecer ferramenta de desenvolvimento (SDK) para customização da interface web de modo a atender regras de negócio específicas de cada solução.

3.6.5. Deverá possibilitar a modificação da interface web da solução de modo a personalizar as páginas com cores e logos específicas;

3.6.6. Possibilitar que aplicações web terceiras sejam invocadas por objetos como tabelas de dados através da inclusão de links com parâmetros para invocação destas aplicações.

3.6.7. Permitir a integração web com aplicações já existentes que utilizam tecnologia J2EE.

4. Servidor de Aplicações

4.1.
Possuir interface web para administrar o servidor de aplicação que não exija a instalação de nenhuma peça de software adicional além de um browser comum.

4.2.
Possuir compatibilidade com Mozilla Firefox e Microsoft Internet Explorer

4.3.
Permitir via interface gráfica iniciar e parar aplicações do servidor de aplicação

4.4.
Permitir instalar, configurar e remover aplicações do servidor de aplicação

4.5.
Permitir a implantação (deploy) ou atualização de aplicações sem a necessidade de reiniciar o servidor de aplicações

4.6.
Permitir adicionar, atualizar ou remover partes da aplicação

4.7.
Permitir a visualização e configuração de Data Sources

4.8.
Permitir via interface web a visualização e configuração de Filas JMS

4.9.
Permitir via interface web a visualização e configuração de Login Modules

4.10.
Permitir via interface web a visualização e configuração de bibliotecas compartilhadas

4.11.
Permitir via interface web a visualização e configuração dos parâmetros de inicialização da Máquina Virtual Java

4.12.
Permitir que a autenticação dos usuários da interface de administração web seja feita contra um diretório ldap.

4.13.
Permitir que a autorização dos usuários da interface de administração web seja feita contra um diretório ldap.

4.14.
Permitir a visualização, consulta e configuração dos arquivos de log

4.15.
Possuir interface de administração via CLI (Command Line Interfaca)

4.16.
Permitir acesso as funcionalidades de administração via JMX

4.17.
Possuir mecanismo para rotacionar os logs do servidor de aplicação

4.18.
Permitir que os logs do servidor de aplicação sejam rotacionados por tempo

4.19.
Permitir que os logs do servidor de aplicação sejam rotacionados por tamanho dos arquivos

4.20.
O produto deve suportar diversos tipos de registros de usuário

4.21.
Protocolo LDAP

4.22.
Integração com o registro de usuários do sistema operacional

4.23.
O produto deve ser capaz de consultar informações de autenticação de usuários em mais de um registro de usuário simultaneamente

4.24.
O processo de autenticação e autorização das aplicações que se valem da segurança declarativa do padrão J2EE em todas as suas formas (ex: security constraints de aplicações Web) deve poder ser delegado a uma solução proprietária a ser "plugada" no produto (ex: login modules JAAS)

4.25.
O uso de uma solução proprietária de autenticação e autorização "plugada" no produto deve ser totalmente transparente às aplicações que se valem da segurança declarativa J2EE

4.26.
Permitir a incorporação futura de Integration Brokers visando prover uma plataforma de integração fim-a-fim, automatizando processos de negócio através comunicação entre diferentes aplicações, protocolos de transporte, sistemas de mensageria e armazenamento de documentos e dados

4.27.
Permitir a incorporação futura de sistemas de Enterprise Resource Planning (ERP) por meio de suporte ao Java Connector Architecture (JCA) 1.0 e versões superiores

4.28.
Suporte a interoperabilidade com outras plataformas de aplicações através de WebServices

4.29.
Suporte a conectividade via CORBA

4.30.
Suporte a Extensible Markup Language (XML)

4.31.
Suporte ao protocolo de mensageria Simple Mail Transfer Protocol (SMTP)

4.32.
Suporte aos protocolos Simple Object Access Protocol (SOAP) e Internet Inter-ORB Protocol (IIOP)

4.33.
Permitir a incorporação futura de Business Process Execution Language (BPEL), ou seja, a plataforma do servidor de aplicação deve suportar BPEL

4.34.
Compatibilidade com o Java API for XML-based RPC (JAX-RPC), permitindo que chamadas Web Services possam ser realizadas utilizando os protocolos SOAP e HTTP

4.35.
Compatibilidade com SOAP with Attachments API for Java (SAAJ), provendo manipulação de mensagens SOAP de baixo nível

4.36.
Compatibilidade com o Java API for XML Registries (JAXR), provendo acesso de cliente para servidores de registro XML, como ebXML e UDDI

4.37.
Permitir integração como uma Integrated Development Environment (IDE)

4.38.
Possuir uma ferramenta de monitoração de performance integrada a interface de administração, senm a necessidade de um produto adicional para realização dessa tarefa.

4.39.
Apresentar as informações de diagnóstico de performance por meio de gráficos

4.40.
Possuir interface web para analise histórica de performance do servidor de aplicação

4.41.
Permitir o detalhamento histórico do tempo de resposta das requisições por HTTP, JSP/Servlet, EJB e JDBC

4.42.
Possuir interface web para analise da performance dos Servlet. 

4.43.
Possuir interface web para analise da per    formance das páginas JSP. 

4.44.
Possuir interface web para anáise da performance dos Enterprise Java Beans.

4.45.
Possuir interface web para análise da performance dos DataSources

4.46.
Permitir monitorar o consumo de memória da JVM

4.47.
Possibilidade de ativar ou desativar a coleta de informações a qualquer momento

4.48.
Possuir mecanismo de aconselhamento automático que sugerira ações preventivas e corretivas visando melhorar o desempenho do servidor de aplicativos.

4.49.
O produto deve fornecer uma ferramenta de desenvolvimento sem a necessidade de aquisição de licensas de outros produtos

4.50.
Esta ferramenta de desenvolvimento deve gerar deployment descriptors específicos do produto automaticamente com base em configurações feitas pelo desenvolvedor

4.51.
Suporte completo a aplicações escritas na versão 5 do Java

4.52.
A ferramenta deve suportar plugins

4.53.
Possuir mecanismo nativo de integração com a ferramenta de controle de versão CVS.

ANEXO II À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N. ____/2007

TABELA DE PREÇOS

	ITEM
	BR
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	UN
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ANEXO VI

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 091/2007

MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO N.___/2007 DE FORNECIMENTO DE LICENÇAS DE USO PERPÉTUO DE SOLUÇÃO INTEGRADA DE DATA WAREHOUSE (DW), QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIÃO, POR INTERMÉDIO TRF 1ª REGIÃO E A ________________________.



Aos ___ dias do mês de _______ de 2007, a União, por intermédio do TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO, inscrito no CNPJ/MF sob o n. 03.658.507/0001-25, com sede no SAU/SUL, Quadra 02, Bloco A, Praça dos Tribunais Superiores, Brasília-DF, doravante denominado CONTRATANTE, neste ato representado por seu Diretor-Geral da Secretaria, Sr. FELIPE DOS SANTOS JACINTO, brasileiro, casado, CPF n. 003.116.773/04, RG n. 42.089 - SEP/MA, residente e domiciliado nesta Capital, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo disposto nos Atos ns. 163, de 07.05.91 e 191, de 17.09.92, e a _____________________, inscrita no​ CNPJ/MF sob n. __________________, sediada no _______________, CEP: _______________, telefone: ______________, fax: ______________, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por seu (sua) ____________, Sr(a). _______________________, (NACIONALIDADE e ESTADO CIVIL), RG n. ____________, CPF n. ________________, residente e domiciliada nesta Capital, resolvem celebrar o presente CONTRATO N. ___/2007 DE FORNECIMENTO DE LICENÇAS DE USO PERPÉTUO DE SOLUÇÃO INTEGRADA DE DATA WAREHOUSE (DW), observa​do o dis​posto nos autos do Processo Administrativo n. 8.305/2007-TRF e nas seguintes normas: ​Lei n. 10.520/2002, Lei Complementar n. 123/2006, Decretos 5.450/2005, 3.931/2001, 6.204/2007, Lei n. 8.666/1993 e suas alterações; Pregão Eletrônico n. __/2007, Ata de Registro de Preços n. ___/2007, demais disposições regulamentares e mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO

O objeto deste instrumento consiste no fornecimento pela Contratada de Licenças de Uso Perpétuo de Solução Integrada de Data WareHouse (DW), com prestação de assistência técnica de garantia, incluindo  suporte / atualização de versões, pelo período de 12 (doze) meses, sem ônus, conforme as cláusulas, especificações técnicas e quantitativos constantes deste Contrato e seus Anexos.

PARÁGRAFO ÚNICO

O licenciamento da solução será por núcleo de processador com arquitetura x86.

CLÁUSULA SEGUNDA — DA FINALIDADE

Este Contrato tem por finalidade prover o Contratante de solução integrada de informática para:

a) manter, gerir e atualizar os registros processuais, de interesse estatístico, de primeira e de segunda instâncias da Primeira Região, que foram lançados por cada uma das 194 (cento e noventa e quatro) Varas Federais, 24 (vinte e quatro) Gabinetes dos Desembargadores Federais, Presidência, Vice-Presidência e Corregedoria-Geral do TRF1ª Região;

b) auxiliar a Corregedoria-Geral em suas correições e munir a Presidência e a Diretoria-Geral do Contratante de informações gerenciais necessárias à tomada de decisões;

c) organizar o volume de informações em um banco de dados não-relacional, estruturado especificamente para permitir a coleta de dados gerenciais de forma ágil e flexível provendo a Administração do Contratante com ferramentas de gestão mais modernas e adequadas à gerência administrativa;

d) permitir que outras áreas do Contratante possam fazer uso das informações gerenciais.

CLÁUSULA TERCEIRA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Por este instrumento, a Contratada obriga-se a:

1 - responsabilizar-se, em relação a seus empregados, por todas as despesas decorrentes do fornecimento/execução dos serviços objeto deste Contrato, tais como:

a) salários;

b) seguro de acidentes;

c) taxas, impostos e contribuições;

d) indenizações;

e) vales-refeição;

f) vales-transporte; e

g) outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo;

2 - responsabilizar-se por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o Contratante;

3 - responsabilizar-se por todos os encargos fiscais e comerciais resultantes desta contratação;

4 - responder por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação social, trabalhista, previdenciária, tributária, fiscal, securitária, comercial, civil e criminal, que se relacionem direta ou indiretamente com o fornecimento/serviço, inclusive no tocante a seus empregados e prepostos;

5 - responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica do trabalho, na hipótese de ocorrência da espécie, sendo vítimas seus empregados, no desempenho de atividades relativas ao objeto desta contratação, ainda que nas dependências do Contratante;

6 - responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução do fornecimento/serviço, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento realizado pelo Contratante;

7 - arcar com o pagamento de eventuais multas aplicadas por quaisquer autoridades federais, estaduais e municipais, em conseqüência de fato a ela imputável e relacionado com o fornecimento / serviço objeto deste contrato;

8 - arcar com todos os prejuízos advindos de perdas e danos, incluindo despesas judiciais e honorários advocatícios, resultantes de ações judiciais a que o Contratante for compelido a responder em decorrência desta contratação;

9 – manter, durante toda a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento convocatório;

10 - manter seus empregados, quando nas dependências do Contratante  sujeitos às normas internas deste (segurança, disciplina), porém sem qualquer vínculo empregatício com este Órgão;

11 - manter seus empregados identificados por crachá e uniformizados, quando nas dependências do Contratante, devendo substituir qualquer um deles que vier a demonstrar incapacidade técnica, não observar à boa ordem, vier a perturbar ou impedir a ação da fiscalização do Contratante ou não observar às normas internas do Contratante;

12 - reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução dos serviços ou de materiais empregados;

13 – prestar, de imediato, todos os esclarecimentos que forem solicitados pela fiscalização do Contratante, obrigando-se a atender todas as reclamações a respeito da qualidade do fornecimento/serviço prestado;

14 – comunicar ao Contratante, de imediato, e por escrito, qualquer irregularidade verificada durante a execução do fornecimento/serviço, para a adoção das medidas necessárias à sua regularização;

15 - acatar as determinações feitas pela fiscalização do Contratante no que tange ao cumprimento do objeto deste Contrato;

16 - cumprir e fazer cumprir todas as normas sobre medicina, segurança e higiene no trabalho, durante todo o período de vigência deste Contrato;


17 – fornecer, aos seus empregados, todos os equipamentos de proteção individual, necessários ao cumprimento deste Contrato, quando for o caso;

18 – não subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto deste Contrato;

19 - responsabilizar-se pela mão-de-obra necessária à execução do fornecimento/serviço objeto desta contratação;

20 - arcar com as despesas diretas e indiretas e com as providências necessárias ao fornecimento e serviços contratados, inclusive no que se refere à assistência técnica no período de garantia, obtendo todas as licenças e autorizações necessárias e recolhendo os emolumentos prescritos em lei;

21 - arcar com o pagamento das despesas de deslocamento do profissional ao local execução do fornecimento / serviço objeto deste Contrato e por todas as despesas de transporte, diárias, frete, seguro ou quaisquer outros custos envolvidos nos atendimentos às chamadas técnicas;

22 - observar as leis e regulamentos relacionados com o fornecimento/ serviço contratado, obedecendo à melhor técnica vigente e os preceitos normativos do Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia do Distrito Federal e da Associação Brasileira de Normas técnicas – ABNT;

23 - zelar para que a equipe de trabalho a ser posta no local da execução do fornecimento/serviço seja convenientemente dimensionada e dirigida por profissionais habilitados;

23.1 - a Contratada deverá possuir em seu quadro pelo menos 02 (dois) profissionais com certificação nos produtos que compõem a solução objeto deste Contrato,

24 – comunicar, com antecedência mínima de 02 (dois) dias úteis, ao Contratante, a data do fornecimento dos softwares;

25 – fornecer o conjunto completo das mídias dos produtos e respectivas licenças acompanhadas dos manuais, em prazo não superior a 30 (trinta) dias corridos contados a partir da assinatura deste Contrato e implantar a solução, em prazo não superior a 75 (setenta e cinco) dias corridos contados da assinatura deste Contrato;

25.1 - a solução deverá ser fornecida em caixa(s) fechada(s) e lacrada(s), contendo manuais em CD-ROM ou DVD-ROM;

25.2 – a solução deverá ser implantada em conjunto com a equipe técnica designada pelo Contratante, devendo ser totalmente configurada para a realidade do Contratante;

25.3 – durante a implantação, a Contratada deverá realizar o repasse do conhecimento para, no mínimo, 05 (cinco) administradores da solução implantada a serem indicados pelo Contratante;

25.3.1 – entende-se por repasse do conhecimento a habilitação plena da solução para realizar instalação, configuração e utilização da mesma;

26 – fornecer, juntamente com os softwares objeto desta contratação, a documentação técnica completa e atualizada dos mesmos, contendo manuais, guias de instalação;

26.1 - a documentação técnica poderá ser entregue, também, por meio eletrônico.

27 - entregar os softwares nas versões mais recentes que estejam disponíveis no mercado;

27.1 – após mudanças pelo fabricante na nomenclatura do produto fornecido, o Contratante validará, sempre que necessário, os nomes e códigos para novas versões;

28 – garantir a solução fornecida pelo período de 12 (doze) meses contados a partir do recebimento definitivo;

28.1 – durante o período de garantia a Contratada prestará serviços de suporte e atualização de versões sem ônus adicional para o Contratante;

29 - prestar os serviços da assistência técnica da garantia consoante o disposto na Cláusula Sexta deste Contrato;

30 – garantir que a solução não será descontinuada, substituída ou agregada como funcionalidade a outro produto licenciado durante o prazo de garantia.

PARÁGRAFO ÚNICO



  A inadimplência da Contratada relativa aos itens 1, 2, 3, 4 e 5 constantes do caput desta Cláusula, não transfere ao Contratante a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA — DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

Por este instrumento, o Contratante obriga-se a:

1 - proporcionar as condições necessárias ao cumprimento, pela Contratada, do objeto desta contratação;

2 - assegurar o acesso às suas dependências dos profissionais incumbidos do fornecimento /serviço contratado, desde que os mesmos se apresentem devidamente identificados, respeitadas as normas internas (segurança, disciplina) do Contratante;

3 - comunicar à Contratada, de imediato, qualquer irregularidade constatada no fornecimento e/ou na execução dos serviços contratados, exigindo que a mesma adote as providências necessárias para sanar os problemas;

4 - solicitar a execução de serviços de assistência técnica da garantia pelos meios eficazes disponíveis tais como carta, telefax, página na Internet ou e-mail à Central de Atendimento da Contratada;

5 - acompanhar e fiscalizar, rigorosamente, o cumprimento do objeto desta contratação, consoante o disposto na Cláusula Quinta deste Contrato;

5.1 – a entrega dos softwares / implantação da solução e a assistência técnica da garantia deverão ser acompanhados e fiscalizados pelo Executor do Contrato designado pelo Contratante;






6 – designar um servidor ou comissão para acompanhar e fiscalizar o cumprimento do objeto deste Contrato;



  
     
7 - anotar, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução do objeto deste contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados;

7.1 - as decisões e providências que ultrapassarem a competência do executor do contrato deverão ser solicitadas à autoridade competente, em tempo hábil, para adoção das medidas cabíveis;

7.2 - o Executor do Contrato deverá comunicar à autoridade superior, em tempo hábil e por escrito, as situações que impliquem em atraso e descumprimento de cláusulas contratuais, para adoção dos procedimentos necessários a aplicação das sanções contratuais cabíveis, resguardados os Princípios do Contraditório e da Ampla Defesa, bem como as situações que impliquem alterações contratuais, para autorização e demais providências à celebração do termo aditivo;

8 – prestar as informações e os esclarecimentos à Contratada necessários ao cumprimento do objeto deste Contrato;

9 – recusar o recebimento da solução e serviços que não estiverem em conformidade com o Contrato e especificações constantes da proposta apresentada pela Contratada ou não estiverem em conformidade com as exigências do Edital e seus anexos;

10 – impedir que terceiros executem os procedimentos de assistência técnica da garantia dos softwares fornecidos / solução implantada;

11 - exigir, sempre que necessário, a apresentação, pela Contratada, da documentação comprovando a manutenção das condições que ensejaram a sua contratação;

12 – efetuar o pagamento devido nas condições estabelecidas neste instrumento.

CLÁUSULA QUINTA — DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

 Durante a vigência deste Contrato, a execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada por servidor ou comissão designado(a) pelo Contratante. 

Parágrafo primeiro

O responsável pelo acompanhamento e pela fiscalização (servidor ou comissão) anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução dos serviços contratados, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.

Parágrafo segundo

 As decisões e providências que ultrapassarem a competência do responsável pela fiscalização (servidor ou comissão), deverão ser solicitadas ao seu superior hierárquico em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes.

PARÁGRAFO TERCEIRO

O Executor do Contrato deverá comunicar à autoridade superior, em tempo hábil e por escrito, as situações que impliquem em atraso e descumprimento de cláusulas contratuais, para adoção dos procedimentos necessários a aplicação das sanções contratuais cabíveis, resguardados os Princípios do Contraditório e da Ampla Defesa, bem como as situações que impliquem alterações contratuais, para autorização e demais providências à celebração do termo aditivo.

CLÁUSULA SEXTA — DA ASSISTÊNCIA TÉCNICA DA GARANTIA

A Contratada garantirá a solução implantada / softwares fornecidos, por um período de 12 (doze) meses contados a partir do recebimento definitivo.

.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

 A garantia ofertada assegurará a plena funcionalidade dos softwares licenciados / solução implantada e abrangerá a substituição do produto por outro novo e de primeiro uso em caso de defeito de fabricação, manutenção corretiva da solução implantada, suporte e atualização de versões. 
PARÁGRAFO SEGUNDO

Os serviços de manutenção e suporte técnico compreenderão a série de procedimentos destinados a recolocar os produtos que compõem a solução em perfeito estado de funcionamento, compreendendo reinstalação e configuração de softwares, atualização de softwares, correção de defeitos, ajustes e reparos necessários, de acordo com os manuais e as normas técnicas específicas para os recursos utilizados.

PARÁGRAFO TERCEIRO

Para efeitos do previsto no parágrafo anterior, entende-se como atualização o provimento de toda e qualquer evolução, incluindo “patches”, “fixes”, correções, “updates”, “service packs”, novas “realeses”, “builds” e funcionalidades, bem como o provimento de “upgrades”, englobando, inclusive, versões não sucessivas, nos casos em que a liberação de tais versões ocorra durante o período de garantia especificado.

PARÁGRAFO QUARTO


A assistência técnica da garantia será realizada, no local onde estiver implantada a solução / softwares, em dias úteis, no horário compreendido entre 08 (oito) horas e 18 (dezoito) horas, a pedido da Secretaria de Tecnologia da Informação – SECIN do Contratante.

PARÁGRAFO QUINTO

O início do atendimento será contado a partir da solicitação efetuada pelo Contratante, por meio de carta, telegrama, telefax, e-mail ou solicitação telefônica à central de atendimento, a ser informada pela Contratada.

1 - Entende-se por início do atendimento o horário de chegada do técnico enviado pela Contratada no local em que os serviços deverão ser executados, mediante ciência do Contratante.

2  - O atendimento em primeiro nível poderá ser acionado via telefone, e-mail e ou Internet.

3 - O atendimento em segundo nível deverá ser executado de forma a disponibilizar técnico capacitado da Contratada para tratamento das comunicações apresentadas pelo Contratante em duas instâncias: on-site e remoto.

4 - Para o atendimento telefônico, a Contratada deverá fornecer um número telefônico para contato com a Central de Atendimento. Caso esta central esteja localizada fora da cidade de Brasília-DF, o número telefônico a ser fornecido deverá ser do tipo “0800”. Este atendimento deverá ser em português do Brasil.

PARÁGRAFO SEXTO

Todas as solicitações feitas pelo Contratante deverão ser registradas pela Contratada em sistema informatizado para acompanhamento e controle da execução dos serviços, sem prejuízo do registro feito pelo Executor do Contrato.

PARÁGRAFO SÉTIMO

Na abertura de chamados técnicos, serão fornecidas informações, como identificação do solicitante; descrição da falha (erro / defeito); número de série / código do produto; versão de software e outras informações pertinentes, bem como a classificação do atendimento (severidade), conforme tabela abaixo:

	TABELA DE SEVERIDADE DE CHAMADO

	Severidade
	Descrição
	Início de atendimento

	1 – Urgente
	Software parado no ambiente de produção
	Em até 04 (quatro) horas

	2 – Muito Importante
	Erros ou problemas reincidentes que impactam o ambiente
	Em até 08 (oito) horas

	3 – Importante
	Problemas contornáveis
	Em até 12 (doze) horas

	4 – Informação
	Consulta técnica, dúvidas em geral, monitoramento, dentre outros
	Em até 24 (vinte e quatro) horas


PARÁGRAFO OITAVO

O tempo do início efetivo de atendimento do chamado técnico deverá ser de acordo com a “Tabela de Severidade de Chamado”, contado a partir da abertura do mesmo. 

PARÁGRAFO NONO

O tempo de solução de qualquer atendimento deverá ser de acordo com a “Tabela de Solução do Chamado” abaixo, não devendo ultrapassar os prazos estabelecidos para as respectivas severidades, contados a partir da abertura do chamado técnico:

	TABELA DE SOLUÇÃO DO CHAMADO

	Severidade
	Descrição
	Solução do chamado

	1 – Urgente
	Software parado no ambiente de produção
	Em até 08 (oito) horas

	2 – Muito Importante
	Erros ou problemas reincidentes que impactam o ambiente
	Em até 12 (doze) horas

	3 – Importante
	Problemas contornáveis
	Em até 24 (vinte e quatro) horas

	4 – Informação
	Consulta técnica, dúvidas em geral, monitoramento, dentre outros.
	Em até 72 (setenta e duas) horas


PARÁGRAFO DÉCIMO

Sempre que os prazos de início efetivo de atendimento e de solução não forem cumpridos, bem como surgir qualquer outra situação irregular, o Contratante irá notificar a Contratada de tal fato, para que tome as devidas providências.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO

Um chamado somente poderá ser fechado após confirmação de responsável do Contratante e o término de atendimento se dará com a disponibilidade do recurso para uso em perfeitas condições de funcionamento no local onde o mesmo está instalado.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO

Os prazos fixados nos Parágrafos Sétimo e Nono poderão, mediante solicitação escrita e fundamentada da Contratada ser prorrogados a critério do Contratante.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO

O pedido de prorrogação deverá ser entregue ao executor do Contrato antes do transcurso do prazo fixado para o atendimento do chamado ou para a conclusão dos serviços assistência técnica solicitados.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO

Toda e qualquer substituição de versão dos softwares durante a execução dos serviços de assistência técnica deverá ser autorizada e acompanhada pelo servidor do Contratante incumbido do acompanhamento e da fiscalização dos serviços.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO

Ocorrendo substituição de versão dos softwares licenciados, a Contratada deverá entregar ao Contratante a documentação completa da nova versão instalada. Dentre a documentação da nova versão instalada deverá constar a respectiva licença de uso do software substituto, bem como os manuais técnicos, o certificado de garantia e autenticidade e as guias de instalação. 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO

Após concluir os serviços de assistência técnica, a Contratada elaborará e entregará ao Contratante relatório contendo:

a) a identificação do chamado técnico;

b) a data e o horário de início e término do atendimento;

c) a descrição dos serviços executados;

d) a indicação de eventuais substituições de versões dos softwares licenciados. 

PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO

A Contratada terá o prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data de lançamento da nova versão ou release ou da abertura do chamado técnico para cumprir o disposto no Parágrafo Terceiro desta Cláusula.

PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO

A Contratada terá o prazo de 07 (sete) dias úteis contados a partir da abertura do chamado técnico para substituir o software que venha a apresentar defeito de fabricação.

CLÁUSULA SÉTIMA — DA ENTREGA DOS SOFTWARES / IMPLANTAÇÃO DA SOLUÇÃO E DOS RECEBIMENTOS PROVISÓRIO E DEFINITIVO

As licenças de uso dos softwares e respectivas mídias (CD ou DVD) deverão ser entregues em prazo não superior a 30 (trinta) dias, contados a partir da data de assinatura deste Contrato. A solução deverá ser implantada no prazo máximo 75 (setenta e cinco) dias, contados a partir da data de assinatura deste Contrato, sendo recebidos por uma Comissão composta de no mínimo 03 (três) membros, a serem nomeados pelo titular da Secretaria de Informática do Contratante:

1- Provisoriamente: no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da data em que a Contratada entregar e instalar totalmente a solução, mediante Termo de Recebimento Provisório, assinado pelas partes, para efeito de posterior verificação de que os mesmos se encontrem operacionais e em condições de serem recebidos;

1.1 – O recebimento provisório consiste na identificação e conferência dos itens da solução instalados e funcionais.

2 - Definitivamente, no prazo de 10 (dez) dias úteis a partir do recebimento provisório, mediante termo de Recebimento Definitivo, assinado pelas partes e após vistoria que comprove a adequação da solução ofertada às condições do edital / cláusulas contratuais e proposta da Contratada.

2.2 – O recebimento definitivo consiste na verificação da adequação da solução às condições do edital / cláusulas contratuais e proposta da Contratada. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO

A solução será recusada caso a Contratada entregue produtos diferentes de sua proposta comercial ou em desacordo com as exigências do Edital e seus anexos / cláusulas contratuais.
PARÁGRAFO SEGUNDO

Ocorrendo recusa da solução por parte da Comissão de Recebimento, fica a Contratada obrigada a promover a substituição da mesma no prazo máximo de 7 (sete) dias úteis, contados após o recebimento da comunicação escrita do Contratante.

CLÁUSULA OITAVA — DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

A despesa com a execução do presente Contrato correrá à conta dos recursos orçamentários consignados no Programa de Trabalho n. ________ e Elemento de Despesa _________.
PARÁGRAFO ÚNICO

Foi emitida em __________, a Nota de Empenho n. __________ no valor de R$ ___________________, para atender as despesas oriundas desta contratação.

CLÁUSULA NONA  —  DO PREÇO

Pelo fornecimento do objeto deste Contrato, o Contratante pagará à Contratada o valor total fixo e irreajustável de R$ __________________________.
PARÁGRAFO ÚNICO

O preço a que se refere o caput desta Cláusula compreende todas as despesas concernentes ao objeto deste Contrato, tais como: transporte, mão-de-obra, impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, embalagens, prêmios de seguro, fretes, taxas e outras despesas de qualquer natureza que se façam indispensáveis à perfeita execução do objeto desta contratação.

CLÁUSULA DÉCIMA  —  DO PAGAMENTO

O pagamento será efetuado, até o 10º (décimo) dia útil, a contar da data do atesto do documento de cobrança, devidamente protocolado no setor competente do Contratante. O atesto deverá ocorrer na data do recebimento definitivo, conforme cronograma de entrega/instalação constante do Anexo II deste Contrato. A Contratada deverá comprovar, para fins de pagamento, a regularidade perante a Seguridade Social (Certidão Negativa de Débito), o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS (Certificado de Regularidade de Situação do FGTS – CRF), quanto à Receita Federal e Dívida Ativa da União (Certidão Conjunta de Débitos relativos à Tributos Federais e à Dívida Ativa da União). Poderá ser dispensada a apresentação dos referidos documentos, se confirmada sua validade em consulta on line ao SICAF – Sistema Unificado de Cadastramento de Fornecedores. O pagamento será realizado da seguinte forma:

100% (cem por cento) após o recebimento definitivo.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

Havendo atraso no prazo estipulado no parágrafo anterior, não ocasionado por culpa da Contratada, o valor devido será corrigido, monetariamente, pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, relativo ao período compreendido entre a data do vencimento do prazo para pagamento e a da sua efetivação. A Contratada deverá formular o pedido, por escrito, ao Contratante, acompanhado da respectiva memória de cálculo e do respectivo documento de cobrança.

PARÁGRAFO SEGUNDO

Os pagamentos serão creditados em nome da Contratada, mediante ordem bancária em conta corrente por ela indicada ou por meio de ordem bancária para pagamento de faturas com código de barras, uma vez satisfeitas as condições estabelecidas neste Contrato.

Parágrafo TERCEIRO

Os pagamentos, mediante emissão de qualquer modalidade de ordem bancária, serão realizados desde que a Contratada efetue a cobrança de forma a permitir o cumprimento das exigências legais, principalmente no que se refere às retenções tributárias.

Parágrafo QUARTO
Caso a Contratada seja optante pelo “Simples”, deverá apresentar, também, cópia do “Termo de Opção” pelo recolhimento de imposto naquela modalidade.

Parágrafo QUINTO

Havendo erro no documento de cobrança ou outra circunstância que desaprove a liquidação da despesa, a mesma ficará pendente e o pagamento sustado, até que a Contratada providencie as medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo, neste caso, quaisquer ônus por parte do Contratante.

Parágrafo SEXTO

O Contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a eventuais multas ou indenizações devidas pela Contratada, nos termos desta contratação, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

Parágrafo SÉTIMO
O Contratante poderá realizar a glosa dos valores cobrados, na própria fatura, oficiando à Contratada sobre as razões da medida.

Parágrafo OITAVO

A Contratada terá quinze dias, contados do conhecimento dos motivos que ensejaram a glosa, para contestar, fundamentadamente, os cálculos. Transcorrido esse prazo in albis, o Contratante efetuará a glosa na fatura.

Parágrafo NONO
Reconhecida pelo Contratante a improcedência da glosa, o valor deduzido será incluído, pela Contratada, na próxima fatura.

PARÁGRAFO DÉCIMO

Em se tratando de produto importado, o Contratante reserva-se o direito de, a qualquer momento, solicitar a 4ª (quarta) via da Guia de Importação relativa ao equipamento objeto desta contratação, para as verificações que julgar necessárias.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA —  DA GARANTIA

Objetivando garantir o fiel cumprimento deste Contrato foi apresentado pela Contratada a garantia na modalidade ________________, emitida em ___________ pela __________, no valor _________________,  com validade de ____/___/______ a _____/_____/______, correspondente a 5% (cinco por cento) sobre o valor total contratado e que poderá ser alterado, caso haja redução ou aumento no quantitativo adquirido.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

 Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de qualquer obrigação, a Contratada obriga-se a efetuar a respectiva reposição, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação feita pelo Contratante.

PARÁGRAFO SEGUNDO

 Em caso de alteração do valor contratado, a Contratada deverá apresentar nova garantia ou complementar a existente, no prazo previsto no parágrafo anterior.

PARÁGRAFO TERCEIRO

 A garantia, ou seu saldo, será liberada ou restituída, a pedido da Contratada, no prazo de até 07 (sete) dias consecutivos dias corridos após o término da vigência deste contrato, desde que cumpridas todas as obrigações contratuais.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DAS PENALIDADES

Pela inexecução total ou parcial do contrato o Contratante poderá aplicar as seguintes sanções: advertência, multa, suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o TRF da 1ª Região e/ou declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, de acordo com os artigos 7º da Lei n. 10.520/2002, 14, do Decreto 3.555/2000 e, subsidiariamente, os artigos 86 a 88 da Lei n. 8.666/93, cabendo defesa prévia, recurso e vista do processo, nos termos do artigo 109 do referido diploma legal.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

O atraso injustificado no cumprimento do objeto deste Contrato, sujeitará a Contratada à multa diária de 0,2% sobre o valor total do Contrato ou, se for o caso, sobre o valor correspondente a parte executada com atraso. Para os casos de atraso no cumprimento da assistência técnica da garantia a multa de mora será por hora corrida, sobre o valor unitário do item, por licença, no percentual de 0,01%, sendo as frações de hora contadas como hora integral.

PARÁGRAFO SEGUNDO

A Contratada, quando não puder cumprir os prazos estipulados para o cumprimento das obrigações decorrentes desta contratação, deverá apresentar justificativa por escrito, devidamente comprovada, acompanhada de pedido de prorrogação, nos casos de ocorrência de fato superveniente, excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere fundamentalmente as condições deste contrato; ou que impeça a sua execução, por fato ou ato de terceiro reconhecido pela Administração em documento contemporâneo à sua ocorrência.

PARÁGRAFO TERCEIRO

A solicitação de prorrogação, contendo o novo prazo para entrega / execução deverá ser encaminhada à SECRETARIA DE INFORMÁTICA/ SECIN, até o vencimento do prazo inicialmente estipulado, no endereço a ser fornecido pelo Executor do Contrato, ficando exclusivamente a critério do Contratante a sua aceitação.

PARÁGRAFO QUARTO

Vencido o prazo proposto e aceito sem o fornecimento/execução, o Contratante fixará data limite para adimplemento da obrigação, sem prejuízo da multa prevista no Parágrafo Primeiro desta cláusula.

PARÁGRAFO QUINTO

O pedido de prorrogação extemporâneo ou não justificado na forma disposta no Parágrafo Segundo desta cláusula será prontamente indeferido, sujeitando-se a Contratada às sanções previstas neste instrumento.

PARÁGRAFO SEXTO

A inexecução total ou parcial, por parte da Contratada, deste instrumento, poderá ensejar a rescisão contratual, o cancelamento do saldo de empenho ou a aplicação da multa no percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor total contratado ou sobre a parte não entregue ou não executada.

PARÁGRAFO SÉTIMO

As multas devidas e/ou prejuízos causados às instalações do Contratante, pela Contratada, serão deduzidas de pleno direito de valores devidos ou recolhidas mediante Guia de Recolhimento da União – GRU em favor do Contratante, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento da notificação ou cobrados judicialmente.

PARÁGRAFO OITAVO

A Contratada inadimplente que não tiver crédito a receber do Contratante, terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a notificação oficial, para recolhimento da multa, na forma estabelecida no parágrafo anterior.

PARÁGRAFO NONO

A aplicação de multas, bem como a rescisão contratual, não impede que o Contratante aplique à Contratada faltosa as demais sanções previstas no art. 87 da Lei n. 8.666/93 (advertência, suspensão temporária ou declaração de inidoneidade).
PARÁGRAFO DÉCIMO

A aplicação de quaisquer das penalidades previstas neste instrumento será precedida de regular processo administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO

 Caso a Contratada deixe de apresentar garantia ou de complementar o valor da garantia principal, dentro do prazo estabelecido, o Contratante poderá aplicar penalidade correspondente a 10% (dez por cento) sobre o valor da nova garantia ou do valor a ser complementado.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO

O Contratante promoverá o registro no SICAF de toda e qualquer penalidade imposta à Contratada.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA RESCISÃO

O Contratante se reserva o direito de rescindir unilateralmente este Contrato, na ocorrência de qualquer das situações previstas nos arts. 77, 78, incisos I a XII e XVII, e  79, inciso I, da Lei n. 8.666/93.

PARÁGRAFO ÚNICO

Este instrumento poderá ser rescindido amigável ou judicialmente, consoante disposto no art. 79, incisos II e III, da Lei n. 8.666/93.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DA VIGÊNCIA

O presente Contrato entra em vigor a partir da data de sua assinatura, tendo seu término previsto para __________. 
PARÁGRAFO ÚNICO

No prazo previsto no caput desta Cláusula estão computados os prazos para: fornecimento, que é de, no máximo, 30 (trinta) dias corridos contados da assinatura do Contrato (com vencimento em __/__/__); instalação, que é de, no máximo, 75 (setenta e cinco) dias corridos contados da data de assinatura deste Contrato (com vencimento em __/__/__); recebimento provisório que é de 05 (cinco) dias úteis (com vencimento em __/__/__); recebimento definitivo que é de 10 (dez) dias úteis (com vencimento em __/__/__); assistência técnica da garantia que é de 12 (doze) meses (com vencimento em __/__/__).

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DA PUBLICAÇÃO

O presente Contrato será publicado em forma de extrato, no D.O.U, em conformidade com o Parágrafo Único do art. 61 da Lei n. 8.666/1993.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO

Fica eleito pelas partes o foro Federal da Seção Judiciária do Distrito Federal para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes do presente Contrato, com renúncia de qualquer outro.

Por estarem as partes de acordo, assinam o presente instrumento em 04 (quatro) vias de igual teor e forma.

Brasília, ____ de _________ de 2007.

FELIPE DOS SANTOS JACINTO 

Diretor-Geral da Secretaria do TRF 1ª Região

CONTRATADA
ANEXO I AO CONTRATO N. ____/2007

TERMO DE REFERÊNCIA

1 - OBJETO


Contratação de empresa especializada para fornecimento de licenças de uso perpétuo, de solução integrada de Data Warehouse (DW).

2 - JUSTIFICATIVAS DE CONTRATAÇÃO


A divisão de estatística (DIEST) é responsável por manter, gerir e atualizar os registros processuais de primeira e segunda instâncias da Primeira Região. Mensalmente, são importados todos os registros de interesse estatístico que foram lançados em cada uma das 194 Varas Federais, além dos 24 gabinetes do TRF, Vice-Presidência, Presidência e Corregedoria-Geral.


Estes registros que são importados, servem como fonte de informação para auxiliar a COGER em suas correições e munir a Presidência e Diretoria-Geral de informações gerenciais para auxiliar a tomada de decisão.


Por isso, torna-se inevitável organizar todo este volume de informações em um banco de dados não-relacional, estruturado especificamente para permitir a coleta de dados gerenciais de forma ágil e flexível. Dessa forma, a Administração passaria a contar com ferramentas de gestão mais modernas e adequadas a gerência administrativa. 


Além disso, a aquisição de uma solução de DW permitirá que outras áreas possam fazer uso de informações gerencias.

3 - FORMA DE LICENCIAMENTO


O licenciamento da solução será por núcleo de processador com arquitetura x86.

4 – QUANTIDADE REGISTRADA E PREVISÃO DE AQUISIÇÃO INICIAL

	Descrição
	Quantidade Registrada
	Aquisição inicial

	Solução integrada de DW composta dos seguintes itens:

1. Banco de Dados

2. Ferramenta ETL

3. Ferramenta OLAP

4. Servidor de Aplicações
	8 núcleos
	2 núcleos


Para efeito de licenciamento será utilizado como métrica o núcleo de um processador com arquitetura x86. 

Exemplos:

· Para 01 (um) servidor com 01 (um) processador de núcleo duplo (dual core), serão adquiridas 02 (duas) licenças;

· Para 01 (um) servidor com 02 (um) processadores de núcleo duplo (dual core), serão adquiridas 04 (quatro) licenças;

· Para 01 (um) servidor com 01 (um) processador de núcleo quádruplo (quadri core), serão adquiridas 04 (quatro) licenças.

· Para 01 (um) servidor com 02 (um) processadores de núcleo quádruplo (quadri core), serão adquiridas 08 (oito) licenças.

5 - TABELA DE PREÇOS

	ITEM
	BR
	DESCRIÇÃO
	QTD ADQUIRIDA
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	01
	24333
	Solução integrada de DATA WAREHOUSE
	
	R$ 
	R$ 


9. GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA

9.1. O prazo de garantia dos produtos terá início a partir da emissão do “Termo de Recebimento Definitivo”, atestando o correto e pleno fornecimento do objeto contratado;

9.1.1. Garantia de suporte e atualização será pelo prazo de 12 (doze) meses, sem custo adicional.

9.2. Todos os procedimentos referenciados neste item serão livres de ônus para o TRF;

9.3. Os serviços de manutenção e suporte técnico compreenderão a série de procedimentos destinados a recolocar os produtos que compõem a solução em perfeito estado de funcionamento, compreendendo reinstalação e configuração de softwares, atualização de softwares, correção de defeitos, ajustes e reparos necessários, de acordo com os manuais e as normas técnicas específicas para os recursos utilizados;

9.4. Também deverão ser contempladas todas as atualizações pertinentes aos produtos;

9.4.1. Para os efeitos da exigência acima, entende-se como atualização o provimento de toda e qualquer evolução, incluindo “patches”, “fixes”, correções, “updates”, “service packs”, novas “releases”, “builds” e funcionalidades, bem como o provimento de “upgrades”, englobando, inclusive, versões não sucessivas, nos casos em que a liberação de tais versões ocorra durante o período de garantia especificado;

9.5. A Assistência técnica da garantia deverá ser prestada no local de entrega dos produtos e serviços, observando-se as seguintes condições:

9.5.1. A assistência técnica da garantia será realizada em dias úteis, no horário compreendido entre 8h (oito horas) e 18h (dezoito horas), a pedido da Secretaria Tecnologia da Informação do Tribunal Regional Federal da Primeira Região;

9.5.2. O início do atendimento será contado a partir da solicitação efetuada pelo TRF, por meio de carta, telegrama, telefax, e-mail ou solicitação telefônica à central de atendimento, a ser informada pela licitante;

9.5.2.1. Entende‑se por início de atendimento o primeiro contato do técnico da empresa com o Tribunal Regional Federal da Primeira Região.

9.5.2.2. O atendimento em primeiro nível poderá ser acionado via telefone, e-mail e ou Internet;

9.5.2.3. O atendimento em segundo nível deverá ser executado de forma a disponibilizar técnico capacitado da licitante vencedora para tratamento das comunicações apresentadas pelo TRF em duas instâncias: on-site e remoto;

9.5.2.4. Para o atendimento telefônico, a licitante vencedora deverá fornecer um número telefônico para contato com a Central de Atendimento, onde caso esta central esteja localizada fora da cidade de Brasília-DF, o número telefônico a ser fornecido deverá ser do tipo “0800”. Este atendimento deverá ser em português do Brasil;

9.6. Todas as solicitações feitas pelo TRF deverão ser registradas pela licitante vencedora em sistema informatizado para acompanhamento e controle da execução dos serviços;

9.7. Na abertura de chamados técnicos, serão fornecidas informações, como identificação do solicitante; descrição da falha (erro / defeito); classificação do atendimento (severidade - ver tabela abaixo); número de série / código do produto; versão de software e outras informações pertinentes;

	TABELA DE SEVERIDADE DE CHAMADO

	Severidade
	Descrição
	Início de atendimento

	1 – Urgente
	Software parado no ambiente de produção
	Em até 04 (quatro) horas

	2 – Muito Importante
	Erros ou problemas reincidentes que impactam o ambiente
	Em até 08 (oito) horas

	3 – Importante
	Problemas contornáveis
	Em até 12 (doze) horas

	4 – Informação
	Consulta técnica, dúvidas em geral, monitoramento, dentre outros
	Em até 24 (vinte e quatro) horas


9.8. O tempo do início efetivo de atendimento do chamado técnico deverá ser de acordo com a “Tabela de Severidade de Chamado”, contado a partir da abertura do mesmo. 

9.9. O tempo de solução de qualquer atendimento deverá ser de acordo com a “Tabela de Solução do Chamado”, não devendo ultrapassar os prazos estabelecidos para as respectivas severidades, contados a partir da abertura do chamado técnico;

	TABELA DE SOLUÇÃO DO CHAMADO

	Severidade
	Descrição
	Solução do chamado

	1 – Urgente
	Software parado no ambiente de produção
	Em até 08 (oito) horas

	2 – Muito Importante
	Erros ou problemas reincidentes que impactam o ambiente
	Em até 12 (doze) horas

	3 – Importante
	Problemas contornáveis
	Em até 24 (vinte e quatro) horas

	4 – Informação
	Consulta técnica, dúvidas em geral, monitoramento, dentre outros.
	Em até 72 (setenta e duas) horas


9.10. Sempre que os tempos de início efetivo de atendimento e de solução não forem cumpridos, bem como surgir qualquer outra situação irregular, o TRF irá notificar a licitante vencedora de tal fato, para que a mesma tome as devidas providências;

9.11. Um chamado somente poderá ser fechado após confirmação de responsável do TRF e o término de atendimento se dará com a disponibilidade do recurso para uso em perfeitas condições de funcionamento no local onde o mesmo está instalado;

10. RequISITOS Funcionais e Técnicos que devem ser atendidos pela solução de Data Warehouse.

10.1. Banco de Dados

10.1.1. Suportar padrão de banco de dados relacional.

10.1.2. Ser compatível com a linguagem SQL no padrão SQL-ANSI/ISO 1992 Entry Level.

10.1.3. Ser compatível com aplicações OLTP e OLAP.

10.1.4. Possuir benchmark publicado em índice TPC-C ou TPC-H com plataforma Linux/x86.

10.1.5. Suportar comunicação com o protocolo TCP/IP.

10.1.6. Suportar padrões de conectividade ODBC e JDBC.

10.1.7. Possuir mecanismos de controle de acesso concorrente.

10.1.8. Possuir mecanismos de bloqueio em nível de linha.

10.1.9. Possuir mecanismos de detecção e resolução de deadlocks.

10.1.10. Possuir Integridade Referencial e de Domínio garantidas pelo banco de dados.

10.1.11. Possuir Integridade Referencial e de Domínio apenas declarativas.

10.1.12. Suportar campos com números seqüenciais auto-incrementáveis para serem utilizados em aplicativos que exigem números seqüenciais distintos.

10.1.13. Possibilitar auditoria de acesso aos dados.

10.1.14. Implementar concessão de autorizações a um usuário e a um grupo de usuários.

10.1.15. Possuir documentação com todos os comandos, instruções e informações necessárias para a sua correta utilização.

10.1.16. Possuir interface gráfica para apoio e administração.

10.1.17. Permitir administração a partir de estações remotas.

10.1.18. Possuir utilitário de carga on-line.

10.1.19. Permitir a realização de backup e recuperação do banco de dados enquanto este está em uso.

10.1.20. Possuir utilitário de reorganização de espaços de banco de dados.

10.1.21. Fornecer ferramentas para análise de plano de acesso de SQLs e/ou índices.

10.1.22. O ambiente deve fornecer mecanismo que executa o monitoramento e o gerenciamento por exceção, apresentando alertas administrativos. Esse mecanismo deve monitorar a instância e seus respectivos bancos de dados de forma transparente e em background, baseando sua atividade em um conjunto de indicadores precisos que mostram a saúde do ambiente. Além disso, o dispositivo deve sugerir medidas corretivas para o problema apresentado, permitindo ao administrador escolher qual medida quer implementar.

10.1.23. Oferecer assistente gráfico que facilita e leva em consideração todos os passos para a criação de banco de dados, bem como banco de dados com manutenção automática.

10.1.24. Oferecer mecanismo de manutenção automática do banco de dados que dispara automaticamente a execução de tarefas como backup do banco de dados, reorganização de dados e índices e coleta de estatísticas de forma on-line.

10.1.25. Oferecer assistente que facilita e leva em consideração todos os passos para criar uma tarefa de backup, off-line ou on-line, executando-a imediatamente ou então criando script de execução, bem como o agendamento desta atividade.

10.1.26. Oferecer mecanismo de auto-gerenciamento das áreas de memória do banco de dados, compartilhando os recursos disponíveis entre buffers, lista de locks e demais estruturas de memória, ajustando-se automaticamente dependendo do workload.

10.1.27. Possuir mecanismo de controle de utilização reativo de recursos de máquina que permite abortar consultas após um determinado tempo de execução, número de linhas lidas ou número de linhas retornadas.

10.1.28. Permitir o controle de utilização pró-ativo de acordo com perfis de usuário ou grupos de usuários.

10.1.29. Permitir o controle do número de consultas em execução paralela de acordo com o perfil do usuário.

10.1.30. Permitir o particionamento do ambiente de banco de dados e tabelas de forma que cada partição tenha independência, garantindo paralelismo total de processamento, leitura e escrita dos processos.

10.1.31. O banco de dados deve executar a otimização de acesso aos dados baseado em custo, considerando: a capacidade do hardware, o modelo de banco de dados criado com os objetos implementados, os valores dos parâmetros de configuração e os recursos disponíveis para o momento da execução, gerando o plano de acesso automaticamente sem a necessidade de receber alguma instrução ou dica por parte do usuário ou DBA.

10.1.32. Oferecer o recurso de criação de tabelas do tipo Visões ou Queries Materializadas que possam ser atualizadas automaticamente ou quando desejado, permitindo que consultas calculadas sejam substituídas por acesso a esses objetos já previamente criados e com os dados já calculados e sem a necessidade de intervenção do usuário ou aplicação.

10.1.33. Oferecer mecanismo de particionamento de dados de uma tabela através da definição de faixas de dados (range partitioning), com a finalidade de facilitar a adição de novos dados e a retirada de dados antigos (roll-in e roll-out). 

10.1.34. Oferecer funcionalidade de compressão de dados.

10.1.35. Possuir engenho de processamento de consultas que suporte operadores OLAP, como ROLLUP e CUBE, definidos no padrão SQL-99.

10.2. Ferramenta para Extração, Tranformação e Carga (ETL)

10.2.1. Permitir conectividade ODBC com fontes de dados como Oracle, SQL Server e DB2.

10.2.2. Permitir conectividade com arquivos texto tanto para importação como para exportação de dados.

10.2.3. Permitir a manipulação dos dados utilizando-se de operadores de transformação como:

7.2.3.1. Filtragem de dados;

7.2.3.2. Joins de tabelas;

7.2.3.3. Uniões de tabelas;

7.2.3.4. Sumarizações de dados;

7.2.3.5. Eliminação de duplicados;

7.2.3.6. Geração de chaves substitutas;

7.2.3.7. Pivot e Unpivot, para a inversão de colunas em linhas e vice-versa.

7.2.3.8. Ordenações de dados.

7.2.3.9. Cálculo dos Dados

10.2.4. Permitir a manipulação dos dados com finalidade de carregar ambientes de data warehouse, como:

7.2.4.1. Key lookup, para validação de chaves ou atributos em dimensões na entrada de novos dados em uma tabela de fatos;

7.2.4.2. Slowly Changing Dimensions, tipos 1 e 2, para manutenção de dimensões que exigem tratamento do histórico das modificações.

10.2.5. Permitir a carga de dados utilizando-se dos seguintes métodos:

7.2.5.1. Insert;

7.2.5.2. Upsert, combinação de Insert e Update;

7.2.5.3. Lote, carga de grandes volumes em batch;

7.2.5.4. Por meio do Loader do Oracle, SQL Server e DB2.

10.2.6. Oferecer mecanismo para criação de sub-processos, em que a lógica criada nesses sub-processos pode ser incorporada em outros processos, com a finalidade de reaproveitamento de lógicas de negócio desenvolvidas.

10.2.7. Permitir a criação de processos para coordenação da carga das tabelas do Data Warehouse, possibilitando o controle da ordem em que estas cargas são executadas.

10.2.8. Permitir o uso de variáveis durante o desenvolvimento de processos.

10.2.9. Oferecer mecanismo para aguardar que um arquivo apareça em um determinado diretório, facilitando a integração com outros processos de extração de dados.

10.2.10. Permitir o envio de e-mail em casos de problemas de execução de processos.

10.2.11. Oferecer mecanismo para agendamento de processos de movimentação, permitindo o acompanhamento da execução dos processos e a verificação dos tempos parciais de execução.

10.2.12. Separação de perfis de permissão no ambiente de execução dos processos. Perfis devem incluir, no mínimo, Administrador, com total permissão, e Operador, limitado a apenas executar processos e visualizar logs.

10.2.13. A solução deve ser portável, ou seja, permitir que seja realizada uma migração de desenvolvimento para produção independentemente do sistema operacional que cada um dos ambientes está baseado, sem a necessidade de recompilar objetos;

10.2.14. A solução deve ter um debugger embutido, permitindo ao desenvolvedor analisar, operador por operador, as transformações ocorridas. O debugger deve permitir também focar em um único operador e a criação de breakpoints a partir de condições pré-estabelecidas;

10.2.15. Permitir a criação de funções reutilizáveis;

10.2.16. Permitir o isolamento dos perfis da solução de integração dos perfis de usuários do SGBD (isolar os usuários de desenvolvimento dos usuários dos bancos de dados com os quais estão se trabalhando, de forma a garantir a integridade destes bancos de dados);

10.2.17. Possibilidade de separar ambientes de desenvolvimento e homologação implementando segurança entre eles, ou seja, um usuário de desenvolvimento não acessar a homologação, sem a necessidade de segmentar os ambientes (isolar ambientes de desenvolvimento e homologação, sem duplicar o trabalho de administração dos dois ambientes);

10.2.18. Deve disponibilizar a visualização de informações dos Metadados como: Tempo de execução de carga, status de execução, entre outros;

10.2.19. A administração do ambiente de integração deve ser feita via web e em tempo real, de forma que os operadores possam visualizar os serviços executados, extração de logs de ambiente.

10.3. Ferramenta OLAP

10.3.1. Arquitetura

7.3.1.1. Permitir que todos os tipos de consultas analíticas, inclusive com os recursos de detalhamento (drill up, drill down e drill across), na forma de trabalho ROLAP.

7.3.1.2. Oferecer acesso web como interface para os usuários finais, na qual estarão presentes as funcionalidades de consultas analíticas com os recursos de detalhamento (drill up, drill down e drill across).

7.3.1.3. Permitir a utilização de Modelo Multidimensional nas formas snow flake, star schema.

7.3.1.4. Apresentar flexibilidade na criação de Atributos  via interface gráfica e utilização destes via interface web.

7.3.1.5. Possuir navegador de agregadas, mecanismo que, de modo transparente para o usuário, escolhe automaticamente as tabelas que otimizam  a consulta.

10.3.2. Modelagem

7.3.2.1. Permitir a modelagem de dados para definição do ambiente de Data Warehouse. A modelagem deve permitir o mapeamento de:

7.3.2.2. Tabelas;

7.3.2.3. Visões;

7.3.2.4. Relacionamentos entre tabelas (integridade referencial)

7.3.2.5. Permitir definição de Fatos, Indicadores, Dimensões, Hierarquias, Atributos sobre os modelos multidimensionais.

7.3.2.6. Permitir a definição de Indicadores baseados em colunas, cálculos sobre colunas ou cálculo sobre outros indicadores.

7.3.2.7. Permitir a definição de múltiplas Hierarquias por Dimensão, descrevendo ordem de navegação dos dados de acordo com a necessidade de negócio.

7.3.2.8. Possuir interface gráfica para definição dos objetos da camada de metadados.

7.3.2.9. Prover mecanismo de recomendação de tabelas de sumarização para otimização de consultas OLAP.

7.3.2.10. Permitir relacionamento direto entre tabelas fato.

7.3.2.11. Apresentar flexibilidade e recursos para solução de questões de modelo via ferramenta, tais como agregações de atributos em “atributos lógicos” não dependentes de uma tabela fonte explicita e “atributos lógicos” condicionais via interface Web.

10.3.3. Administração

7.3.3.1. Permitir a coexistência de vários projetos.

7.3.3.2. Oferecer a possibilidade de habilitar usuário como administrador de um projeto.

7.3.3.3. Permitir delimitar número máximo de linhas e tempo máximo de execução de relatórios por projeto ou implementar mecanismo de controle de consumo de recursos e acesso a banco de dados de forma a proteger o desempenho das aplicações, seja por usuário, grupo de usuários e por relatório;

7.3.3.4. Permitir coletar dados relativos à utilização da solução (quem usou, o que, quando, tempo de execução e quantidade de linhas retornadas na consulta).

7.3.3.5. Permitir a criação de Grupos de usuários.

7.3.3.6. Permitir fazer cadastramento e habilitação de usuários através de sistemas externos.

7.3.3.7. Permitir configurar os perfis de desenvolvedores e de consumidores.

10.3.4. Desempenho

7.3.4.1. Suportar recurso para proposição de tabelas agregadas.

7.3.4.2. Suportar recursos de cache de elementos.

7.3.4.3. Suportar recursos de cache de objetos.

7.3.4.4. Permitir processar mais de uma consulta simultaneamente na mesma sessão de um usuário. As funcionalidades da solução permanecem disponíveis para execução de outras atividades enquanto processa as consultas.

7.3.4.5. Suportar tabelas particionadas no banco de dados.

10.3.5. Elaboração e Apresentação de Consultas

7.3.5.1. Permitir a criação de consultas ADHOC, baseadas em um conjunto de tabelas quaisquer, sem a necessidade prévia de construção de um modelo multidimensional ou OLAP.

7.3.5.2. Possuir mecanismo de passagem de parâmetros no momento da execução de relatórios, já previamente definidos.

7.3.5.3. Possuir mecanismo para destaque dos dados em cores ou tipo de letra diferenciado para casos específicos, determinados por regra de negócio. Exemplo: fundo vermelho para valores abaixo de 0,5.

7.3.5.4. Permitir que relatórios já criados sejam customizados pelo usuário, possibilitando a adição ou remoção de colunas, e o posterior armazenamento do novo formato.

7.3.5.5. Possuir mecanismo de exportação de relatórios em formatos como TXT, PDF e HTML.

7.3.5.6. Permitir o armazenamento de relatórios e consultas em um repositório centralizado, com controle de segurança sobre os objetos criados.

7.3.5.7. Permitir a localização de relatórios ou consultas armazenados através de funcionalidade de busca.

7.3.5.8. Permitir a criação de métricas com fórmulas complexas, isto é, que vão além da utilização pura e simples das 04 operações. Possibilidade de utilização de funções de comparação, operadores lógicos, aritméticos e outras funções disponíveis na ferramenta OLAP e funções do SGBD.

7.3.5.9. Permitir, na interface do usuário final, a criação, em tempo de execução, de filtros estáticos, dinâmicos e híbridos.

7.3.5.10. Suportar recursos para cálculo de totais e funções matemáticas.

7.3.5.11. Permitir operações de drill-down, drill-up e drill across via interface Web.

7.3.5.12. Suportar recursos que tornam Flexíveis as operações de drill down / up / across /anywhere via interface Web.

7.3.5.13. Permitir estabelecer a restrição de visualização de objetos por perfil de usuário;

7.3.5.14. Permitir a criação de métricas com transformação DE - PARA via interface Web.

7.3.5.15. Permitir consultas de ausentes na base;

7.3.5.16. Permite a permutação e pivoteamento de dimensões via interface web e também via interface Desktop.

7.3.5.17. Permitir o compartilhamento de objetos entre usuários;

7.3.5.18. Suportar número de atributos ilimitados por consultas via interface Web.

7.3.5.19. Dispor de recurso para apresentação de consulta em gráfico e planilha.

7.3.5.20. Dispor de recurso para apresentação de consulta em mapa.

7.3.5.21. Dispor de recursos para apresentação de consulta mais elaboradas com a possibilidade de estabelecer condições distintas para linhas e colunas de um mesmo relatório via interface Web.

7.3.5.22. Permitir edição dinâmica das consultas; inclusão e exclusão de objetos (métricas e atributos) diretamente sobre a planilha via interface Web.

7.3.5.23. Permitir mudança da forma de apresentação da consulta via interface Web.

7.3.5.24. Permitir exportação do resultado das consultas em formatos diversos, incluindo: xls e pdf;

7.3.5.25. Permitir visualização do SQL gerado;

10.3.6. Compatibilidade

7.3.6.1. Deverá possuir interface para o usuário final é em português.

7.3.6.2. O componente cliente da solução funciona nas plataformas WINDOWS e LINUX.

7.3.6.3. Deverá suportar autenticação de usuários via Certificação Digital.

7.3.6.4. Oferecer ferramenta de desenvolvimento (SDK) para customização da interface web de modo a atender regras de negócio específicas de cada solução.

7.3.6.5. Deverá possibilitar a modificação da interface web da solução de modo a personalizar as páginas com cores e logos específicas;

7.3.6.6. Possibilitar que aplicações web terceiras sejam invocadas por objetos como tabelas de dados através da inclusão de links com parâmetros para invocação destas aplicações.

7.3.6.7. Permitir a integração web com aplicações já existentes que utilizam tecnologia J2EE.

10.4. Servidor de Aplicações

10.4.1. Possuir interface web para administrar o servidor de aplicação que não exija a instalação de nenhuma peça de software adicional além de um browser comum.

10.4.2. Possuir compatibilidade com Mozilla Firefox e Microsoft Internet Explorer

10.4.3. Permitir via interface gráfica iniciar e parar aplicações do servidor de aplicação

10.4.4. Permitir instalar, configurar e remover aplicações do servidor de aplicação

10.4.5. Permitir a implantação (deploy) ou atualização de aplicações sem a necessidade de reiniciar o servidor de aplicações

10.4.6. Permitir adicionar, atualizar ou remover partes da aplicação

10.4.7. Permitir a visualização e configuração de Data Sources

10.4.8. Permitir via interface web a visualização e configuração de Filas JMS

10.4.9. Permitir via interface web a visualização e configuração de Login Modules

10.4.10. Permitir via interface web a visualização e configuração de bibliotecas compartilhadas

10.4.11. Permitir via interface web a visualização e configuração dos parâmetros de inicialização da Máquina Virtual Java

10.4.12. Permitir que a autenticação dos usuários da interface de administração web seja feita contra um diretório ldap.

10.4.13. Permitir que a autorização dos usuários da interface de administração web seja feita contra um diretório ldap.

10.4.14. Permitir a visualização, consulta e configuração dos arquivos de log

10.4.15. Possuir interface de administração via CLI (Command Line Interfaca)

10.4.16. Permitir acesso as funcionalidades de administração via JMX

10.4.17. Possuir mecanismo para rotacionar os logs do servidor de aplicação

10.4.18. Permitir que os logs do servidor de aplicação sejam rotacionados por tempo

10.4.19. Permitir que os logs do servidor de aplicação sejam rotacionados por tamanho dos arquivos

10.4.20. O produto deve suportar diversos tipos de registros de usuário

10.4.21. Protocolo LDAP

10.4.22. Integração com o registro de usuários do sistema operacional

10.4.23. O produto deve ser capaz de consultar informações de autenticação de usuários em mais de um registro de usuário simultaneamente

10.4.24. O processo de autenticação e autorização das aplicações que se valem da segurança declarativa do padrão J2EE em todas as suas formas (ex: security constraints de aplicações Web) deve poder ser delegado a uma solução proprietária a ser "plugada" no produto (ex: login modules JAAS)

10.4.25. O uso de uma solução proprietária de autenticação e autorização "plugada" no produto deve ser totalmente transparente às aplicações que se valem da segurança declarativa J2EE

10.4.26. Permitir a incorporação futura de Integration Brokers visando prover uma plataforma de integração fim-a-fim, automatizando processos de negócio através comunicação entre diferentes aplicações, protocolos de transporte, sistemas de mensageria e armazenamento de documentos e dados

10.4.27. Permitir a incorporação futura de sistemas de Enterprise Resource Planning (ERP) por meio de suporte ao Java Connector Architecture (JCA) 1.0 e versões superiores

10.4.28. Suporte a interoperabilidade com outras plataformas de aplicações através de WebServices

10.4.29. Suporte a conectividade via CORBA

10.4.30. Suporte a Extensible Markup Language (XML)

10.4.31. Suporte ao protocolo de mensageria Simple Mail Transfer Protocol (SMTP)

10.4.32. Suporte aos protocolos Simple Object Access Protocol (SOAP) e Internet Inter-ORB Protocol (IIOP)

10.4.33. Permitir a incorporação futura de Business Process Execution Language (BPEL), ou seja, a plataforma do servidor de aplicação deve suportar BPEL

10.4.34. Compatibilidade com o Java API for XML-based RPC (JAX-RPC), permitindo que chamadas Web Services possam ser realizadas utilizando os protocolos SOAP e HTTP

10.4.35. Compatibilidade com SOAP with Attachments API for Java (SAAJ), provendo manipulação de mensagens SOAP de baixo nível

10.4.36. Compatibilidade com o Java API for XML Registries (JAXR), provendo acesso de cliente para servidores de registro XML, como ebXML e UDDI

10.4.37. Permitir integração como uma Integrated Development Environment (IDE)

10.4.38. Possuir uma ferramenta de monitoração de performance integrada a interface de administração, senm a necessidade de um produto adicional para realização dessa tarefa.

10.4.39. Apresentar as informações de diagnóstico de performance por meio de gráficos

10.4.40. Possuir interface web para analise histórica de performance do servidor de aplicação

10.4.41. Permitir o detalhamento histórico do tempo de resposta das requisições por HTTP, JSP/Servlet, EJB e JDBC

10.4.42. Possuir interface web para analise da performance dos Servlet. 

10.4.43. Possuir interface web para analise da per    formance das páginas JSP. 

10.4.44. Possuir interface web para anáise da performance dos Enterprise Java Beans.

10.4.45. Possuir interface web para análise da performance dos DataSources

10.4.46. Permitir monitorar o consumo de memória da JVM

10.4.47. Possibilidade de ativar ou desativar a coleta de informações a qualquer momento

10.4.48. Possuir mecanismo de aconselhamento automático que sugerira ações preventivas e corretivas visando melhorar o desempenho do servidor de aplicativos.

10.4.49. O produto deve fornecer uma ferramenta de desenvolvimento sem a necessidade de aquisição de licensas de outros produtos

10.4.50. Esta ferramenta de desenvolvimento deve gerar deployment descriptors específicos do produto automaticamente com base em configurações feitas pelo desenvolvedor

10.4.51. Suporte completo a aplicações escritas na versão 5 do Java

10.4.52. A ferramenta deve suportar plugins

10.4.53. Possuir mecanismo nativo de integração com a ferramenta de controle de versão CVS.

ANEXO II AO CONTRATO N. ____/2007

TABELA DE PREÇOS

	ITEM
	QTD
	UN
	DESCRIÇÃO
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	01
	
	UN
	Solução integrada de DATA WAREHOUSE
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